
Ambev garante que acusação 
de suposto rombo é oportunista

Starbucks registrou lucro 
de US$ 855 milhões

A Starbucks obteve lucro de US$ 855 mi-
lhões no seu primeiro trimestre fiscal, en-
cerrado em 1º de janeiro, o que represen-
tou aumento de 5% ante o total de US$ 816 
milhões em igual período do ano passado. 
A empresa disse, depois do fechamento do 
mercado, ter gerado receita recorde no tri-
mestre, embora os custos mais altos tenham 
prejudicado seu resultado.  PÁGINA  3

Café

Expansão

Justiça aceita pedido de 
proteção feito pela Oi

A Oi informou na sexta-feira, 3, que a 
Justiça do Rio aceitou os pedidos formu-
lados pela companhia e suas subsidiárias 
Portugal Telecom International Finance 
B.V. e Oi Brasil Holdings Coöperatief U.A. 
para suspensão de algumas obrigações 
assumidas pela companhia. PÁGINA 4

Obrigações

ONU pede ação contra 
abusos a migrantes 

Zuber Ahmed, de Bangladesh, é um 
dos cerca dos 1,6 mil cidadãos que dei-
xaram seu país para viver em Portugal. A 
estimativa é de um levantamento da Or-
ganização Internacional para Migrações, 
OIM, realizado em 202l.  Após oito anos 
vivendo no país, Ahmed tornou-se líder 
da comunidade bengalesa.  PÁGINA 5

Bangladesh

Hershey registrou lucro 
de US$ 396 milhões

A fabricante norte-americana de cho-
colates Hershey registrou lucro líquido de 
US$ 396,3 milhões no quarto trimestre de 
2022, o equivalente a US$ 2,02 por ação. 
O resultado é superior na comparação 
com o mesmo período de 2021, com uma 
alta de 18,1%  Já a receita líquida avançou 
14%, passando de US$ 2,326 bilhões para 
US$ 2,652 bilhões. PÁGINA 3
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TRIBUTOS

Carvalho acredita que o governo anterior acabou por utilizar determinadas 
categorias para ampliar os sigilos, de forma a dificultar o acesso à informação

CGU vai revisar 234 casos 
de sigilo de 100 anos 

Órgão analisa entradas e saídas de pessoas em prédios públicos

A Ambev rebateu notícia 
publicada na imprensa na-
cional em que diz ter sido 
acusada indevidamente por 
uma associação formada por 
algumas cervejeiras concor-
rentes sobre "suposto rom-
bo" em suas demonstrações 
financeiras. "A acusação é 
falsa e acreditamos que foi 
promovida de forma opor-
tunista e irresponsável", diz 
a empresa. Em comunicado 
envidado à CVM, a Ambev 
afirma que a notícia foi pu-
blicada sem que a veracida-
de dos fatos fosse devida-
mente checada. PÁGINA 2

MEIO AMBIENTE

BBF emite mais de 
R$133 milhões em 
debêntures de projetos

PÁGINA 8

INOVAÇÃO

Bayer leva inovações 
em sementes e 
fungicida ao Paraná

PÁGINA 8

Joédson Alves - Agência Brasil

Divulgação

GOLPE

Gilmar: instituições se 
tornaram alvo de 
zumbis consumidores

PÁGINA 6

LIBERDADE

Ministro do STF manda 
soltar ex-comandante 
da PM de Brasília

PÁGINA 6

DESFALQUE

Funcionários da Americanas e sindicatos 
fazem protesto contra possíveis demissões

Manifestantes pedem esclarecimentos sobre a situação da empresa 

PÁGINA 2

A Controladoria-Geral da União (CGU) contabiliza 234 
casos de pedidos de dados via Lei de Acesso à In-
formação para serem revistos ou reanalisados. A 
medida decorre de determinação do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva pela revisão das regras de sigi-

lo de documentos da administração pública federal. “A partir 
do despacho do presidente da República foi determinado que 
fizéssemos revisão e reanálise de casos envolvendo sigilo com 

base em fundamentos questionáveis, no sentido de banalizar 
o sigilo e prejudicar a política de transparência pública”, disse 
o ministro da CGU, Vinicius Carvalho. Ele explicou que os nú-
meros apresentados “falam mais de quantitativo do que quali-
tativo”, e que dados quantitativos têm de ser olhados com cui-
dado, porque não dizem muito sobre a questão qualitativa.  “Por 
isso, nos interessam mais os dados relativos aos argumentos 
apresentados do que números”, disse . PÁGINA  6

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

VALE ON NM 88.95 −0.21% −0.19

PETROBRAS PN N2 24.79 +1.10% +0.27

B3 ON NM 12.11 −6.85% −0.89

ITAUUNIBANCOPN EJ N1 25.12 −0.36% −0.09

SUZANO S.A. ON NM 46.31 +2.87% +1.29

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

YDUQS PART ON NM 9.00 −12.79% −1.32

HAPVIDA ON NM 4.63 −9.39% −0.48

LOCAWEB ON NM 5.99 −9.10% −0.60

AZUL PN N2 11.42 −8.20% −1.02

GOL PN N2 7.78 −7.93% −0.67

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

SUZANO S.A. ON NM 46.31 +2.87% +1.29

KLABIN S/A UNT N2 19.37 +2.27% +0.43

RAIZEN PN N2 3.090 +1.31% +0.040

GERDAU PN N1 31.05 +1.24% +0.38

PETROBRAS ON N2 27.84 +1.20% +0.33

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 33.926,01 -0,38%

S&P 500 4.136,48 -1,04%

NASDAQ 12.006,96 -1,59%

DAX 30 15.476,43 -0,21%

FTSE 100 7.901,80 + 1,04%

IBEX 35 9.225,60 -0,044%

108.523,47 ê -1,47%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA
5,147

VENDA
5,148

PESO
COMPRA
0,027

VENDA
0,027

é  1,78%é  2,03%
EURO

COMPRA
5,561

VENDA
5,561

é  1,04%
LIBRA

COMPRA
6,202

VENDA
6,205

é  0,77%
OURO

BM&FBOVESPA/GRAMA
304,50

COMEX NY/ONÇA
USD$ 1.865,48
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Ambev diz que acusação de suposto 
rombo é irresponsável e oportunista
A empresa afirmou que calcula os créditos tributários com base na legislação e as demonstrações 
financeiras seguem as regras jurídicas e tem ampla transparência sobre os litígios tributários

A Ambev rebateu 
notícia publica-
da na impren-
sa nacional em 
que diz ter sido 
acusada indevi-

damente por uma associação 
formada por algumas cervejei-
ras concorrentes sobre “supos-
to rombo” em suas demonstra-
ções financeiras. “A acusação é 
falsa e acreditamos que foi pro-
movida de forma oportunista e 
irresponsável”, diz a empresa.

Em comunicado envidado à 
Comissão de Valores Mobiliá-
rios (CVM), a Ambev afirma que 
a notícia foi publicada sem que 
a veracidade dos fatos fosse 
devidamente checada e sem 
que a posição da empresa 
fosse ouvida.

“Calculamos nossos crédi-
tos tributários com base na 
legislação e nossas demons-
trações financeiras estão de 
acordo com as regras jurídicas 
e contábeis, com ampla trans-
parência sobre os litígios tri-
butários envolvendo a com-
panhia”, afirma.

Segundo a Ambev, mais 
informações sobre os referi-
dos litígios podem ser encon-
tradas nos diversos documen-
tos divulgados pela empresa 
ao mercado, incluindo o item 
4.6 do Formulário de Referên-
cia (2021), o Formulário 20-F 
(2021), as Demonstrações 
Financeiras (2021) e o Formu-
lário de Informações Trimes-
trais - ITR referente ao 3º tri-
mestre de 2022. “Litígios tri-
butários devidamente divulga-
dos são muito diferentes de 
um suposto ‘rombo’”, destaca. 

Segundo a empresa, a notí-
cia induz o leitor a erro. Não 
existe “rombo” algum. “Temos 
litígios tributários em que 
divergimos da interpretação 
do Fisco. Esses litígios são o 
reflexo da complexidade do sis-
tema tributário brasileiro e uma 
realidade de muitas empresas. 
Além disso, a própria imprensa 
esclareceu que o valor mencio-
nado se refere a discussões de 
todo o setor de refrigerantes, e 
não apenas da Ambev”, afirma.

A Ambev lembra que é uma 
empresa brasileira que expan-
diu internacionalmente e hoje 
opera em comunidades em 
18 países, com uma cultura 
baseada na “ética e gerando 
impacto positivo” nas comu-
nidades onde opera.

“Temos muito orgulho das 
nossas origens, e de a Ambev 
ter construído uma cultura 
organizacional própria, que 
há alguns anos vem evoluindo 
como parte da nossa jornada 
de transformação do negócio. 
Essa evolução inclui a visão de 
crescimento compartilhado 
com o nosso ecossistema e 
as nossas comunidades e o 
incentivo à colaboração, escuta 
ativa e visão de longo prazo”, 
diz a companhia.

A recuperação Judicial da 
Americanas, que pode se tor-
nar a maior do Brasil, alcan-
çou a toda poderosa Ambev, 
gigante multinacional de bebi-
das, que hoje figura como 
maior cervejaria do mundo. 

LITÍGIO TRIBUTÁRIO

Sindicato-dos-Comerciarios-SP

Os manifestantes pedem esclarecimentos sobre a situação da empresa e a recuperação judicial que a empresa monta, após a revelação de rombo contábil da ordem de R$ 20 bilhões 

Jorge Paulo Lemann, Marcel 
Telles e Carlos Alberto Sicu-
pira, acionistas majoritários da 
varejista, participam da admi-
nistração da Ambev por meio 
da 3G Capital.

Desde conhecido o rombo 
na Americanas, as ações da 
Ambev, que oscilaram bastante 
na B3 por conta dos contro-
ladores em comum, tiveram 
queda acentuada com a divul-
gação, pela Associação Brasi-
leira da Indústria da Cerveja 
(CervBrasil), do rombo de R＄ 
30 bilhões por manobras tri-
butárias fraudulentas.

Segundo levantamento con-
tratado pela CervBrasil, desde 
2017, relatórios de fiscalização 
da Receita Federal apontam a 
dívida. A empresa teria inflacio-
nado o preço de componentes 
necessários para a produção de 
refrigerante, que são passíveis de 
isenção e geração de créditos fis-
cais na Zona Franca de Manaus.

Para o sócio do Godke 
Advogados, Fernando Szarno-
bay Canutto, especialista em 
direito Societário pela FGV/
SP, LLM em Direito Corpora-
tivo pelo IBMEC/RJ, é preciso 
ter calma para apontar respon-

sabilidades da Receita sobre 
o aludido conhecimento dos 
fatos desde 2017.

“Ainda é cedo para dizer 
que a Receita falhou. E, se 
falhou, pode ser por diversos 
fatores, desde a falta de pes-
soal para tratar de algo deste 
tamanho, até supostas inter-
ferências indevidas na institui-
ção”, entende Canutto.

Diferente da Americanas, 
em que o trio brasileiro é majo-
ritário no comando, na Ambev 
há a presença de outros acionis-
tas relevantes, como Interbrew, 
SABMiller e Grupo Modelo, o 

que reduz o estilo de gestão da 
3G. Segundo Canutto, mesmo o 
grupo nacional estando envol-
vido em mais um rombo bilio-
nário, não se pode responsabi-
lizá-lo unicamente.

 “Certamente não podemos 
colocar unicamente na conta 
do 3G. Mas, fato é que, além de 
ter importante participação na 
gestão das duas empresas, em 
um período de três semanas o 
grupo foi exposto a dois rom-
bos bilionários”. Canutto lem-
bra que apesar de os acionistas 
de referência nas duas empre-
sas serem os mesmos, a Ambev 

não corre o risco ser envolvida 
na recuperação da Americanas. 
“São entidades distintas, com 
acionistas em comum, apenas”, 
diz o especialista.

Sendo verdadeira a fraude 
tributária, a primeira dúvida 
sobre um fato desse é: como 
é possível a área de governança 
e compliance de uma empresa, 
do porte da Ambev, não ter 
identificado o problema?

Segundo Canutto, é impro-
vável não conhecerem. “Ainda 
é cedo para dizer, mas acho 
improvável não terem ciência”, 
conclui Canutto.

Funcionários da Americanas fazem 
protesto contra possíveis demissões

Funcionários e integrantes de sin-
dicatos de empregados do comércio 
protestaram na manhã de sexta-feira, 
3, em frente a uma loja da empresa na 
Cinelândia, Centro do Rio de Janeiro. O 
endereço é simbólico: a loja escolhida 
pertenceu à varejista Mesbla, falida na 
virada dos anos 2000. O ato antecedeu 
uma reunião entre lideranças sindicais 
e representantes da diretoria da Ame-
ricanas marcada para o meio-dia, tam-
bém no centro da cidade. 

Os manifestantes pedem esclareci-
mentos sobre a situação da empresa e 
a recuperação judicial que a empresa 
monta, após a revelação de rombo con-
tábil da ordem de R$ 20 bilhões e a 
comunicação de uma dívida total reco-
nhecida de R$ 47,9 bilhões.

Além de bandeiras de centrais sindi-
cais, havia faixas, com inscrições sobre 
a preservação de empregos e direi-
tos dos trabalhadores da Americanas. 
Houve gritos de “Vergonha, vergonha, 
Americanas sem vergonha” e queixas 
sobre falta de clareza e diálogo da dire-
ção da empresa com relação aos fun-
cionários.

Pouco antes das 10 horas, um grupo 
com cerca de 200 manifestantes mar-

chou da Rua André Cavalcanti, na Lapa, 
até a loja da Americanas que fica pró-
xima à Praça da Cinelândia. O espaço 
abrigava uma unidade da Mesbla que, 
ao falir, inaugurou longo e massivo litígio 
trabalhista. No local mais uma centena 
de manifestantes aguardavam o grupo.

Segundo o presidente do Sindicato 
dos Comerciários do Rio de Janeiro, Már-
cio Ayer, o objetivo é chamar a aten-
ção da sociedade para a importância da 
manutenção dos empregos e a neces-
sidade de proteção dos trabalhadores 
antes mesmo da quitação de dívidas com 
credores, conforme prega a legislação.

“São mais de 44 mil empregos dire-
tos e, somando os indiretos, mais de 
100 mil postos de trabalho. Caso seja 
comprovada a fraude, queremos a puni-
ção dos controladores e principais acio-
nistas e a proteção dos funcionários”, 
diz Ayer.

Ele acrescenta que já existe uma 
Ação Civil Pública (ACP) protocolada 
na Justiça Federal reivindicando o blo-
queio dos bens da empresa para paga-
mento e proteção dos funcionários da 
Americanas.

“Vamos brigar pela manutenção 
de todos os empregos. Há um clima 

de incerteza e insegurança sobre o 
futuro, porque a empresa já começou 
a rescindir contratos com terceirizados. 
Isso claramente prejudica uma cadeia 
de empregos muito grande”, diz Ayer.

Ele participa da reunião com repre-
sentantes de Americanas, acompa-
nhado de uma funcionária da empresa 
que é diretora sindical e lideranças de 
quatro centrais sindicais: UGT, CUT, CTB 
e Força Sindical.

A Americanas monta uma proposta 
de Recuperação Judicial que lhe per-
mita arcar com dívidas de R$ 43 bilhões 
declaradas à Justiça. O processo é capaz 
de evitar a falência, desde que seja acor-
dado com credores. Pela lei, o meca-
nismo da recuperação judicial estipula 
uma ordem de prioridade para os paga-
mentos, com os funcionários à frente 
dos credores. 

No entanto, muitas dessas empre-
sas credoras, fornecedores e sobretudo 
bancos, fazem uma blitz na Justiça para 
bloquear valores da empresa ou acio-
nistas de referência e garantir a anteci-
pação de pagamentos. Algumas ações 
têm como alvo as fortunas dos maio-
res acionistas da empresa, os multibi-
lionários Jorge Paulo Lemann, Carlos 

Alberto Sicupira e Marcel Telles, que 
reduziram participação acionária anos 
antes do escândalo.

O aval da Justiça à Recuperação 
Judicial veio em 19 de janeiro, após 
pedido da varejista, que era dado como 
certo por analistas e agentes de mer-
cado. A crise começara pouco mais de 
uma semana antes, em 11 de janeiro, 
quando o então presidente da empresa, 
Sergio Rial, renunciou ao cargo e reve-
lou que a varejista mascarou, por anos, 
dívidas equivalentes a R$ 20 bilhões em 
seu balanço. Oficialmente, Rial estava 
no cargo somente há nove dias

O escândalo contábil fez derreter o 
valor de mercado da empresa e inau-
gurou uma guerra judicial entre a vare-
jista e seus maiores credores, como o 
banco BTG, um dos mais atuantes. Os 
maiores bancos do País, como Itaú, 
Bradesco, Santander, Banco do Brasil, 
Caixa e Safra também figuram nessa 
lista de credores. 

Essas instituições financeiras con-
cediam os empréstimos capazes de 
fazer o negócio girar sob a prática de 
“risco sacado”, quando a empresa ou 
seus fornecedores recorrem a bancos 
para adiantar pagamentos e dar conti-
nuidade à operação. Quando os fatos 
vieram à público, credores começa-
ram acionar cláusulas de antecipação 
de pagamento dos empréstimos, reba-
tido com um pedido de blindagem dos 
ativos e recursos da empresa, numa 
alternância de decisões que tem dado 
o tom da disputa. 

CLIMA DE INCERTEZA
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Hershey apresentou lucro de 
US$ 396 milhões no 4º trimestre 
A empresa prevê incremento de até 8% nas vendas, impulsionado principalmente 
pelo aumento dos preços, já que a demanda do consumidor permanece estável 

A fabricante nor-
te-americana de 
chocolates Her-
shey registrou 
lucro líquido de 
US$ 396,3 mi-

lhões no quarto trimestre de 
2022, o equivalente a US$ 2,02 
por ação. O resultado é superior 
na comparação com o mesmo 
período de 2021, com uma alta 
de 18,1% ante o lucro líquido 
de US$ 335,6 milhões, ou US$ 
1,69 por ação. O lucro ajustado 
ficou em US$ 1,92 por ação. Já a 
receita líquida avançou 14% na 
comparação anual, passando 
de US$ 2,326 bilhões no quar-
to trimestre de 2021 para US$ 
2,652 bilhões no quarto trimes-
tre de 2022.

A empresa encerrou “um de 
seus anos mais fortes na histó-
ria, apesar da inflação recorde, 
contínuas interrupções na 
cadeia de suprimentos e incer-
teza macroeconômica para mui-
tos consumidores”, disse a pre-
sidente-executiva Michele Buck 
em comunicado.

No quarto trimestre de 
2022, a receita com vendas 
da América do Norte cresceu 
6,8% na comparação interanual, 
para US$ 2,447 bilhões. No seg-
mento Internacional da com-
panhia, as vendas avançaram 
11,1% no mesmo período, para 
US$ 205,6 milhões no quarto 
trimestre do ano.

Para o ano fiscal de 2023, 
a empresa prevê incremento 
entre 6% e 8% nas vendas líqui-
das, “impulsionado principal-
mente pela realização do preço 
líquido, já que a demanda do 
consumidor permanece está-
vel por trás de níveis mais altos 
de publicidade e maior capaci-
dade”, disse em comunicado. 
“Espera-se que o crescimento 
das vendas e a expansão da 
margem bruta mais do que 
compensem o aumento dos 
investimentos em marca, capa-
cidade e tecnologia, bem como 
maiores despesas com pensões 
e juros, para impulsionar o cres-
cimento do lucro por ação rela-
tado projetado de 11% a 15% 

RECEITA RECORDE

e o crescimento do lucro ajus-
tado por ação de 9% a 11%”, 
completou.

A Hershey informou, ainda, 
o pagamento de dividendos tri-
mestrais de US$ 1,036 sobre 
ações ordinárias e de US$ 0,942 
para ações ordinárias da classe 
B. O pagamento será realizado 
no dia 15 de março deste ano 
aos acionistas registrados até 
17 de fevereiro. Este é o 373º 
dividendo regular consecutivo 
pago sobre as ações ordiná-
rias e o 154º dividendo conse-
cutivo sobre as ações ordiná-
rias da classe B.

“Em 2022, a Hershey Com-
pany teve um de seus anos 
mais fortes na história, apesar 
da inflação recorde, interrup-
ções contínuas na cadeia de 
suprimentos e incerteza macro-
econômica para muitos consu-
midores”, disse Michele Buck. 

As vendas líquidas consoli-
dadas aumentaram 14,0% para 
US$ 2.652,3 milhões no quarto 
trimestre de 2022, incluindo um 
benefício de 3,6 pontos com a 
aquisição da Dot’s e Pretzels. 
As vendas líquidas orgânicas 
em moeda constante aumenta-
ram 10,7%, impulsionadas prin-
cipalmente pela realização do 
preço líquido de 8,5 pontos. A 
demanda do consumidor conti-
nuou a crescer em todos os seg-
mentos, gerando ganhos adicio-
nais de 2,2 pontos em volume.

A margem bruta reportada 
diminuiu 30 pontos base para 
43,2% no quarto trimestre de 
2022. Essa queda foi impulsio-
nada pela inflação ampla do 
custo de mercadorias, incluindo 
perdas de marcação a mercado 
de commodities, custos de fabri-
cação e investimentos trabalhis-
tas mais altos e mix de portfó-

lio desfavorável, que foi parcial-
mente compensado pelo maior 
crescimento orgânico das ven-
das líquidas. A margem bruta 
ajustada aumentou 20 pontos 
base para 43,7% no quarto tri-
mestre de 2022. A realização 
do preço líquido e os ganhos de 
volume impulsionaram a expan-
são da margem bruta, que foi 
parcialmente compensada pela 
inflação de matérias-primas e 
embalagens, maiores custos de 
mão de obra, aumento dos cus-
tos de fabricação relacionados 
a demanda acima do previsto 
e mix de portfólio desfavorável.

As despesas com vendas, 
marketing e administrativas 
aumentaram 11,5% no quarto 
trimestre de 2022 em relação ao 
período do ano anterior, impul-
sionadas principalmente por 
maiores despesas corporativas. 
As despesas com publicidade e 

marketing relacionado ao con-
sumidor aumentaram 3,3% no 
quarto trimestre de 2022 em 
relação ao mesmo período do 
ano anterior. Níveis mais altos 
de publicidade foram impulsio-
nados pelas marcas Reese’s e 
Jolly Rancher em resposta à 
capacidade incremental, que 
foi parcialmente compensada 
por eficiências de custo rela-
cionadas a novos parceiros de 
mídia. As despesas com ven-
das, marketing e administra-
tivas, excluindo publicidade e 
marketing relacionado ao con-
sumidor, aumentaram 15,4% 
em relação ao quarto trimes-
tre de 2021. Esse aumento foi 
impulsionado pela capacidade 
incremental e investimentos 
em tecnologia, aumento das 
reservas de imposto de renda 
e benefício favorável acumu-
lado no ano anterior período.

Nova diretoria 
da Petrobras 
agradou o 
mercado

Os primeiros cinco novos 
nomes da diretoria da Petro-
bras anunciados na noite da 
quinta-feira, 2, agradaram o 
mercado financeiro, que con-
siderou a lista com forte teor 
técnico, o que acaba de vez 
com o fantasma de possí-
veis indicações políticas que 
poderiam trazer mais incer-
teza para a estatal. No radar, 
porém, ainda estão as mudan-
ças que serão implementadas, 
principalmente em relação à 
política de preços.

“Todos são de carreira e 
não acredito que terão difi-
culdades em aprovar. A ques-
tão ainda fica para as incerte-
zas sobre o que o novo CEO 
mudará na Petrobras”, ava-
liou o analista da Mirae Asset 
Pedro Galdi. 

Ele destacou que ainda fal-
tam várias questões a serem 
conhecidas pelo mercado, 
como a nova concepção de 
política de dividendos, de 
desinvestimentos, a revisão do 
Plano Estratégico 2023-2027, 
e a definição sobre possíveis 
mudanças da política de pari-
dade de importação (PPI).

Para Ilan Arbetman, da 
Ativa Investimentos, a opção 
pela “prata da casa” reduz os 
temores de interferências polí-
ticas na estatal.

“Ainda que sigamos acre-
ditando que mudanças rele-
vantes acontecerão na com-
panhia, a opção por esco-
lhas técnicas possivelmente 
vai atenuar em parte o temor 
do mercado com a ocorrên-
cia de intervenções em maior 
escala na companhia durante 
o próximo ciclo. De maneira 
geral, a tecnicidade dos nomes 
sugere que as mudanças ocor-
rerão de forma mais gradual 
na empresa, o que considera-
mos positivo”, disse Arbetman.

Ele ressaltou que a única 
exceção ficou por conta do 
indicado à diretoria de Trans-
formação Digital e Inovação, 
“mas que tem um bom histó-
rico de atuação em empresas 
privadas”, afirmou.

Os cinco nomes divulgados 
na quinta-feira pela Petrobras 
ainda vão passar pelos proce-
dimentos internos de gover-
nança corporativa, incluindo as 
respectivas análises de confor-
midade e integridade necessá-
rias ao processo sucessório da 
companhia, encaminhada para 
apreciação do Comitê de Pes-
soas e, em seguida, delibera-
ção do Conselho de Adminis-
tração, informou a empresa.

Segundo fontes, Prates 
indicará em breve outros dois 
diretores, um deles possivel-
mente uma mulher, ainda em 
fase de sondagem, e optou por 
fatiar a divulgação dos nomes 
para adiantar o processo de 
avaliação, e afirma a interlo-
cutores que não há pressa. 

O diretor Financeiro, 
Rodrigo Araújo, está de férias 
e só volta no próximo dia 13, 
quando deverá ser demitido. 

Em seu lugar será nome-
ado o gestor baiano Sérgio 
Caetano Leite, hoje subsecre-
tário de programa do Consór-
cio do Nordeste.

“Não fica ninguém. Mas 
sem pressa. Estamos aguar-
dando duas entrevistas, o pro-
cesso é muito meticuloso de 
seleção. Melhor demorar um 
pouco mais do que correr e 
aumentar a chance de erros”, 
disse a fonte.

Com exceção do escolhido 
para a diretoria de Transfor-
mação Digital e Inovação, 
Carlos Augusto Barreto, pró-
ximo a Prates, todos os outros 
nomes são de carreira da 
companhia. 

Escolhido para o lugar de 
Cláudio Mastella, o novo dire-
tor de Comercialização e Logís-
tica, Claudio Schlosser, é enge-
nheiro químico e entrou na 
Petrobras em 1987. 

Para a diretoria de Desen-
volvimento da Produção, hoje 
ocupada por João Henrique 
Rittershaussen, Prates indicou 
o engenheiro mecânico Car-
los Travassos, há 33 anos na 
Petrobras. 

MUDANÇAS

DIVULGAÇÃO

A Hershey Company teve um de seus anos mais fortes na história, apesar da inflação recorde e interrupções contínuas na cadeia de suprimentos

A gigante do café registrou US$ 8,71 bilhões em receita, aumento de 8%

A Starbucks obteve lucro 
líquido de US$ 855 milhões no 
seu primeiro trimestre fiscal, 
encerrado em 1º de janeiro, 
o que representou aumento 
de 5% ante o total de US$ 816 
milhões em igual período do 
ano passado. A empresa disse, 
depois do fechamento do mer-
cado, ter gerado receita recorde 
no trimestre, embora os cus-
tos mais altos tenham preju-
dicado seu resultado. A Star-
bucks divulgou lucro por ação 
ajustado para itens não recor-
rentes de 75 centavos de dólar, 
abaixo da expectativa dos ana-
listas ouvidos pela FactSet de 77 
centavos de dólar.

A gigante do café registrou 
US$ 8,71 bilhões em receita, 
aumento de 8% em relação a 
igual período do ano fiscal ante-
rior, mas levemente abaixo 
das expectativas de analistas, 
de US$ 8,79 bilhões. A Starbu-
cks disse que os efeitos de flu-
tuações cambiais reduziram a 
receita em torno de 3%.

As vendas mesmas lojas glo-
balmente aumentaram 5% na 
comparação anual. No mer-
cado chinês, as vendas mes-
mas lojas caíram 29% na com-
paração com igual trimestre do 

ano fiscal anterior. 
Nos EUA, as vendas mesmas 

lojas em pontos operados pela 
companhia abertos nos últimos 
13 meses subiram 10%.

Os aumentos de preços 
no mercado norte-americano 
da empresa ajudaram a com-
pensar os custos mais altos da 
cadeia de suprimentos, ingre-
dientes e mão de obra durante 
o trimestre, disse a Starbucks. 

“Publicamos os fortes resul-
tados, apesar dos ambientes 
desafiadores de consumo glo-
bal e inflacionários, um trimes-
tre fraco para o varejo em geral 
e os ventos contrários sem pre-
cedentes relacionados à covid 
que se desenrolaram na China”, 
disse o presidente-executivo 
interino, Howard Schultz, em 
comunicado. 

As vendas de lojas com-
paráveis globais aumentaram 
5%, impulsionadas principal-
mente por um aumento de 7% 
no ticket médio, parcialmente

compensado por uma 
queda de 2% em transações 
comparáveis

As vendas de lojas compará-
veis na América do Norte e nos 
EUA aumentaram 10%, impul-
sionadas por um aumento 

DEMANDA AQUECIDA

Lucro líquido da Starbucks subiu
5% e chegou a US$ 855 milhões

médio de 9%
bilhete e um aumento de 

1% em transações comparáveis
As vendas de lojas compa-

ráveis internacionais diminuí-
ram 13%, impulsionadas por 
uma queda de 12% em lojas 
comparáveis

transações e queda de 1% 

no ticket médio.
A empresa abriu 459 novas 

lojas líquidas no primeiro tri-
mestre, encerrando o período 
com 36.170 lojas globalmente: 
51% da empresa

operado e 49% licenciado.
No final do primeiro trimes-

tre, as lojas nos EUA e na China 

representavam 61% do por-
tfólio global da empresa, com 
15.952 lojas nos EUA e 6.090 
lojas na China.

A receita líquida consoli-
dada aumentou 8%, para um 
recorde de US$ 8,7 bilhões, 
incluindo aproximadamente 
3% de impacto desfavorável

de conversão de moeda 
estrangeira

A margem operacional GAAP 
de 14,4% diminuiu de 14,6% 
no ano anterior, impulsionada 
principalmente por investimen-
tos comprometidos em mão 
de obra, incluindo aumento de 
salários e benefícios de parcei-
ros de loja, pressões inflacioná-
rias e alavancagem de vendas 
na China, parcialmente com-
pensada por preços estratégi-
cos na América do Norte e ala-
vancagem de vendas em mer-
cados fora da China.

A margem operacional não-
-GAAP de 14,5% diminuiu de 
15,1% no ano anterior. O lucro 
GAAP por ação de US$ 0,74 
cresceu 7% em relação ao ano 
anterior, incluindo uma estima-
tiva de US$ 0,06 de impacto dilu-
tivo da China.

Os ganhos não-GAAP por 
ação de US$ 0,75 cresceram 
4% em relação ao ano ante-
rior, incluindo uma estimativa 
de US$ 0,06 depacto dilutivo 
da China. 

Os membros ativos do pro-
grama de fidelidade Starbucks 
Rewards por 90 dias nos EUA 
aumentaram para 30,4 milhões, 
uma alta de 15%. 
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Produção industrial ficou 
estável no mês passado 

Aprodução in-
dustrial ficou 
estável em de-
zembro ante no-
vembro, na série 
com ajuste sazo-

nal, informou na sexta-feira, 3, o 
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE). 

Em relação a dezembro de 
2021, a produção caiu 1,3%. 
Nessa base de comparação, 
sem ajuste, as estimativas varia-
vam de uma queda de 2,5% a 
um aumento de 0,7%, com 
mediana de queda de 1,3%. No 
acumulado do ano, a indústria 
teve queda de 0,7%. 

O índice de Média Móvel Tri-
mestral da indústria registrou 
alta de 0,1% em dezembro.

Com a estabilidade na pas-
sagem de novembro para 
dezembro de 2022, a produ-
ção industrial registrou queda 
de 0,5% no quarto trimestre 
do ano passado, na compara-
ção com o trimestre imediata-
mente anterior. Os dados são 
da Pesquisa Industrial Mensal - 
Produção Física (PIM-PF), divul-
gada nesta sexta-feira, 3, pelo 
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE).

Na comparação com o 
quarto trimestre de 2021, a pro-
dução industrial dos três últi-
mos meses do ano passado 
registrou alta de 0,5%.

Segundo o gerente da Coor-
denação de Indústria do órgão, 
André Macedo, há um claro 

movimento de perda de inten-
sidade na atividade da indús-
tria ao longo de 2022. No ter-
ceiro trimestre do ano passado, 
a produção havia caído 0,3% 
ante o trimestre imediatamente 
anterior. No segundo trimestre, 
houve crescimento de 0,8% e, 
nos três primeiros meses de 
2022, alta de 0,5% na produ-
ção, sempre na comparação 
com trimestres imediatamente 
anterior. 

“Ao longo de 2022, há perda 
de intensidade na produção 
industrial”, afirmou Macedo, em 
entrevista coletiva para comen-
tar os dados da PIM-PF de 
dezembro e de 2022 fechado.

Na visão do pesquisador, 
os resultados positivos do iní-
cio do ano passado, quando 
a produção industrial cresceu 
entre fevereiro e maio, foram 
marcados por uma demanda 
mais aquecida, impulsionada 
pelas “medidas de incremento 
da renda implementadas pelo 
governo”.

Macedo citou como exem-
plos as antecipações do paga-
mento do 13º salário de benefi-
ciários do INSS, saques do FGTS, 
a elevação dos valores do Auxílio 
Brasil, como era chamado o pro-
grama federal de transferência 
de renda para os mais pobres, e 
auxílios pontuais para caminho-
neiros e taxistas, afetados pelo 
encarecimento dos combustí-
veis. “Muitas delas tinham cará-
ter pontual”, afirmou Macedo.

INADIMPLÊNCIA

De acordo com o IBGE, o esfriamento da demanda comandou a perda de 
intensidade na atividade da indústria a partir de meados do ano passado

Reprodução

Indústria: a melhora no mercado de trabalho foi marcada por vagas precárias

Segundo o pesquisador 
do IBGE, o esfriamento da 
demanda comandou a perda 
de intensidade na atividade da 
indústria a partir de meados 
do ano passado. Uma “série de 
fatores” freou a demanda, disse 
Macedo. Entre eles estão os 
juros em elevação, o que torna 
o acesso ao crédito “mais caro e 
mais difícil”, a inflação mais ele-
vada, especialmente de alimen-
tos, “o que reduz a renda dis-
ponível”, e a inadimplência e o 
endividamento em crescimento

Mesmo a melhora no mer-
cado de trabalho, lembrou 
Macedo, foi marcada pela gera-
ção de empregos precários. Ou 
seja, a melhora no mercado de 

trabalho não foi acompanhada 
de crescimento mais pujante na 
massa de salários, o que tam-
bém impede um fôlego maior 
para a demanda.

“Todos esses fatores ajudam 
a entender a razão pela qual a 
produção mostra menor inten-
sidade no segundo semestre 
(de 2022). Além disso, tivemos 
um ambiente de incerteza, que 
afeta decisões de investimentos 
e consumo”, afirmou Macedo.

Com o desempenho de 
dezembro, a produção indus-
trial ficou 2,2% abaixo do nível 
atingido em fevereiro de 2020, 
o último mês antes da pande-
mia de covid-19 se abater sobre 
a economia do País 

Justiça aceita pedido de 
proteção contra credores e 
suspende obrigações da Oi

A Oi informou na sexta-feira, 
3, que a Justiça do Rio aceitou 
os pedidos formulados pela 
companhia e suas subsidiárias 
Portugal Telecom International 
Finance B.V. e Oi Brasil Holdings 
Coöperatief U.A. para suspen-
são de algumas obrigações 
assumidas pela companhia.

Em fato relevante enviado à 
Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM), a empresa detalha que 
a decisão determina a suspen-
são da exigibilidade de todas as 
obrigações relativas aos instru-
mentos celebrados com as ins-
tituições elencadas no pedido 
da Tutela de Urgência e todas 
as entidades de seus respecti-
vos grupos econômicos, todos 
os demais instrumentos vincu-
lados às referidas instituições e 
todas as entidades de seus gru-
pos econômicos, bem como a 
quaisquer instrumentos que 
possam ser declarados rescin-
didos ou vencidos antecipada-
mente na data do pedido da 
Tutela de Urgência.

A decisão determina ainda 
a suspensão dos efeitos do 
inadimplemento, inclusive, para 
reconhecimento de mora; a 
suspensão de eventuais pre-
tensões de retenção, arresto, 
penhora, sequestro, busca e 
apreensão, compensação e 
constrição judicial ou extraju-
dicial sobre os bens das Reque-
rentes, oriundas de demandas 
judiciais ou extrajudiciais, bem 
como a execução e cobrança 
de valores de titularidade das 
Requerentes, que estejam pro-
visoriamente na titularidade de 
Terceiros.

Outro ponto é a sustação 
dos efeitos de toda e qualquer 
cláusula que, em razão do 
pedido da Tutela (proteção dos 
credores) de Urgência, de futuro 

pedido de recuperação judicial 
ou das circunstâncias inerentes 
ao seu estado de crise, imponha 
o vencimento antecipado das 
dívidas ou dos contratos cele-
brados pelas Requerentes, e 
autorize a suspensão ou a res-
cisão de contratos com forne-
cedores de produtos e servi-
ços essenciais para o Grupo Oi, 
determinando-se que os forne-
cedores de produtos e serviços 
essenciais não alterem unilate-
ralmente os volumes de produ-
tos ou serviços fornecidos tão 
somente em razão desta Tutela 
de Urgência, de futuro pedido 
de recuperação judicial ou das 
circunstâncias inerentes ao seu 
estado de crise.

Também prevê a dispensa 
da apresentação de certidões 
negativas em qualquer cir-
cunstância, inclusive para que 
as Requerentes exerçam suas 
atividades e para que obtenham 
benefícios fiscais.

“A Tutela de Urgência confi-
gura a medida mais adequada, 
neste momento, para proteger 
a companhia e suas subsidiá-
rias contra execução/exigibili-
dade de créditos e de excus-
são de garantias e permitir o 
avanço das discussões e tra-
tativas com credores visando 
potencial renegociação de dívi-
das, com o intuito de resguar-
dar o resultado útil de um even-
tual processo de recuperação 
judicial que venha a ser ajui-
zado no prazo legal, bem como 
otimizar a sua liquidez e per-
fil de endividamento e, sobre-
tudo, preservar a função social 
da Companhia, a continuidade 
da oferta de serviços de qua-
lidade a seus clientes, dentro 
das regras e compromissos 
assumidos com a Anatel”, diz 
a empresa.

CERTIDÕES NEGATIVAS

Representantes da Sompo Seguros e Assessorias de Seguros do Rio de Janeiro durante o encontro

SEGUROS

Sompo Seguros reúne 
times de assessorias no RJVencedores de prêmio serão 

conhecidos na quarta-feira
Os vencedores da 6ª 

edição do Prêmio Nacional 
de Jornalismo em Seguros 
serão anunciados, na pró-
xima quarta-feira, 8, numa 
cerimônia em São Paulo, na 
sede da Escola de Negócios 
e Seguros. 

No total, os prêmios 
somam R$ 120 mil. A premia-
ção é organizada pela ENS e 
tem o apoio da CNseg e da 
Fenacor.

O evento acontecerá de 
forma híbrida, com participa-
ções presenciais e transmissão 
ao vivo pelos canais da ENS e 
da Fenacor no YouTube, a par-
tir da Sala do Futuro, ambiente 
da ENS. Estarão presentes 

autoridades e personalidades 
do setor de seguros, represen-
tantes das patrocinadoras, jor-
nalistas finalistas e outros pro-
fissionais da comunicação.

Um dos principais momen-
tos do evento será a palestra 
“Perspectivas econômicas e o 
mercado de seguros em 2023”, 
que será conduzida pelo jor-
nalista Carlos Alberto Sarden-
berg, embaixador do Prêmio.

Desde 2016, quando foi 
criado, o Prêmio Nacional de 
Jornalismo em Seguros se con-
solidou como o maior reco-
nhecimento aos profissionais 
de imprensa que produzem 
reportagens sobre o setor de 
seguros.

Programa da 
Allianz Saúde

gera 
resultado

A Allianz Saúde criou, há 
dois anos, o Programa Equilí-
brio. Focado em saúde men-
tal, a ação tem como objetivo 
ajudar as empresas clientes na 
implementação de iniciativas 
que apoiam seus funcionários 
na qualidade de vida emocional.

Os casos tratados pelo Pro-
grama Equilíbrio correspondem 
principalmente à ansiedade e 
à depressão, que são classifi-
cados como alto (66%) médio 
(17%) e baixo (17%) riscos. Ao 
fim de 2022, a ação teve sua 
efetividade medida, ao apontar 
redução para leve em torno de 
80% dos casos mais graves de 
ansiedade e depressão de seus 
participantes, além de melho-
rar a percepção de saúde e a 
estabilidade emocional daque-
les que integram a ação. Em 
2023, o Programa segue com 
57% dos participantes sendo 
mulheres e 43% homens, com 
idades que variam entre 34 e 
38 anos (24%), 39 e 43 (19%) e 
29 e 33 (19%).

“Com a pandemia, as com-
panhias viram esses trans-
tornos aumentarem entre os 
seus colaboradores. A partir 
de então, esta questão pas-
sou a ser vista com mais cui-
dado no ambiente corpora-
tivo”, avalia Matthias Kuehn, 
diretor da Allianz Saúde. 
Segundo o executivo, a ten-
dência é que as iniciativas vol-
tadas à saúde mental dos fun-
cionários avancem nos próxi-
mos anos conforme os inves-
timentos das empresas em 
ações pontuais, como pales-
tras e informativos; e também 
em programas mais estrutu-
rados e contínuos. 

A SulAmérica organizou 
no último dia 31 mais um 
importante encontro entre 
executivos(as) e parceiros(as) 
da companhia. Realizada na 
sede do SINCOR-RN em Natal 
(RN), a conversa debateu a 
respeito de competências 
e habilidades para o profis-
sional do futuro, bem como 
contribuiu com estratégias de 
novos negócios para as cor-
retoras, com foco na criativi-
dade, empatia, colaboração 
e adaptabilidade.

O encontro com café da 
manhã trouxe também uma 
importante troca sobre diver-
sidade e inclusão, além do 
universo VUCA (volatilidade, 
incerteza, complexidade e 
ambiguidade) e a transição 
para o mundo BANI (fragili-
dade, ansiedade, não linear e 

incompreensível) - conceitos 
que complementam a análise 
dos negócios por meio de ten-
dências. A abordagem falou 
ainda sobre proteção inte-
gral para os(as) clientes, des-
tacando as soluções de Vida, 
Previdência e Investimentos.

Raphael Cunha, superin-
tendente regional da SulA-
mérica no Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, comandou 
o evento ao lado de Giselly 
Andrade, gerente regional da 
SulAmérica, com participação 
da diretoria do Sincor-RN e 
da Empreendimentos Asses-
soria, que apoiam na região 
com os executivos Samia 
Brandão e Inaldo Reis. Cunha 
comentou sobre a importân-
cia da realização de mais esse 
encontro na capital norte-rio-
-grandense. 

A Sompo Seguros S.A., 
subsidiária da Sompo Inter-
national, empresa respon-
sável pelas operações de 
seguro e resseguro do Grupo 
Sompo Holdings fora do 
Japão, promoveu no último 
dia 26 um café da manhã em 
sua filial no Rio de Janeiro, 
para apresentar às Asses-
sorias de Seguros, as estra-
tégias da companhia para o 
ano de 2023. 

Fernando Grossi, dire-
tor Executivo Comercial e 
de Marketing, e Eduardo 
Fazio, diretor Comercial da 
Sompo Seguros para as regi-
ões Norte, Nordeste, Rio 
de Janeiro e Espírito Santo; 
aproveitaram a oportuni-

dade para reiterar o compro-
misso da companhia frente 
ao crescimento de 15% nos 
negócios efetivados por meio 
das assessorias de seguro 
no Estado.

“Ao longo do ano de 
2022 nossa equipe comer-
cial desenvolveu um traba-
lho de fomento de negócios 
muito exitoso. Nossa atuação 
em parceria com as asses-
sorias locais garantiu todo o 
suporte para que corretores 
de seguros aproveitassem as 
oportunidades e aumentas-
sem a produção nos ramos 
em que já atuavam anterior-
mente. Além disso, muitos 
deles encontraram os meios 
para diversificar e rentabilizar 

a carteira, passando a comer-
cializar produtos de outros 
ramos”, considera Eduardo 
Fazio. 

O aumento no volume de 
negócios desenvolvido por 
meio das assessorias de 
seguro do Estado do Rio de 
Janeiro foi alcançado a partir 
de um plano de crescimento 
apresentado durante um 
café da manhã, realizado no 
início do ano de 2022. Entre 
outros aspectos, a iniciativa 
contemplou investimentos 
da companhia em estraté-
gias de mercado para garan-
tir uma série de vantagens 
competitivas para os produ-
tos em termos de cobertura, 
preço e remuneração. 

SulAmérica organiza 
encontro em Natal (RN)
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Morales defende mais ação contra 
abusos a migrantes de Bangladesh   

Índice de preços de alimentos da 
FAO cai pelo 10º mês consecutivo

Zuber Ahmed, de 
Bangladesh, é um 
dos cerca dos 1,6 
mil cidadãos que 
deixaram seu país 
para viver em Por-

tugal. A estimativa é de um le-
vantamento da Organização 
Internacional para Migrações, 
OIM, realizado em 202l.  

Após oito anos vivendo no 
país, Ahmed tornou-se líder da 
comunidade bengalesa. Nessa 
conversa, ele descreve um 
ambiente favorável em Portugal, 
mas ressalta que esse nem sem-
pre é o caso em outros países.  

“Sou presidente da Associa-
ção dos Imigrantes do Bangla-
desh no Barreiro. Eu estou aqui 
desde 2015. Faço meu trabalho 
a dirigir o táxi Uber. Quando 
cheguei foi um pouco difícil 
encontrar trabalho, porque não 
conhecia a língua. Era mais difí-
cil comunicar. Acho que agora 
está um pouco melhor. Falo, 
mas ainda estou a aprender. 
É difícil arranjar trabalho, mas 
gosto de Portugal pelas pes-
soas simpáticas. Com o tempo 
vamos tentando.” 

Grande parte de bengale-
ses migra para o Oriente Médio, 
de acordo com a ONU. A OIM 
revela que muitos enfrentam 
dificuldades já no processo da 
mudança e depois na adap-
tação sendo vítimas de abu-
sos. Por isso, a experiência de 
Ahmed chama a atenção. 

Dados oficiais indicam haver 
várias centenas de estudantes, 
trabalhadores e familiares que 
se querem inserir em territó-
rio português a cada ano. Na 
Europa, a OIM calcula que exis-
tam 456 mil bengaleses. 

O sonho de uma vida melhor 

AUXÍLIO

LATICÍNIOS

O relator especial da ONU para os Direitos Humanos dos Migrantes afirmou que o recrutamento de 
migrantes bengaleses envolve custos exorbitantes e o resultado é a servidão por dívidas

Climate Visuals Countdown - Abir Abdullah

Migrantes: é necessário regular, monitorar de perto e aprimorar o sistema de recrutamento para garantir uma proteção efetiva incluindo o acesso à justiça

O Índice de Preços de Ali-
mentos da Organização das 
Nações Unidas para Agri-
cultura e Alimentação (FAO) 
alcançou média de 131,2 pon-
tos em janeiro, queda de 1,1 
pontos (0,8%), em relação 
ao mês anterior. O resultado 
mensal, segundo a FAO, faz 
parte de uma sequência de 
baixa de dez meses conse-
cutivos. 

O índice já caiu 28,6 pon-
tos (17,9%) em relação ao pico 
atingido em março de 2022. 
Conforme a FAO explicou em 
seu relatório, a queda se em 
virtude dos menores preços 
de óleos vegetais, laticínios e 
açúcar, apesar de os índices de 
cereais e carne terem se man-
tido praticamente estáveis.

O subíndice de preços 
dos Cereais registrou média 
de 147,4 pontos em janeiro, 
apenas 0,1 pontos acima de 
dezembro e 6,7 pontos (4,8%) 
maior do que seu nível há um 
ano. De acordo com a orga-
nização, entre os principais 
cereais, os preços mundiais 
do arroz e do milho subiram, 
enquanto os da cevada e do 
trigo registraram queda. 

Os preços do milho 
aumentaram por causa da 
“forte demanda por exporta-
ções do Brasil e preocupações 
com as condições de seca na 
Argentina, compensando uma 
tendência de queda nos pre-
ços de exportação dos EUA 

em meio a vendas lentas”, jus-
tificou a FAO. Quanto ao trigo, 
os preços caíram pelo terceiro 
mês consecutivo em virtude 
de uma maior oferta global.

O levantamento mensal da 
FAO também apontou que o 
subíndice de preços dos Óleos 
Vegetais registrou média de 
140,4 pontos em dezembro, 
caindo 4,2 pontos (ou 2,9%) 
em relação a dezembro e 
ficando quase 25% abaixo do 
nível do ano anterior, seu nível 
mais baixo desde fevereiro 
de 2021. Segundo a FAO, a 
queda refletiu os preços mun-
diais mais baixos dos óleos de 
palma, soja, girassol e canola.

Na sondagem mensal 
da FAO, o subíndice de pre-
ços das Carnes apresentou 
média de 113,6 pontos em 
janeiro, queda de 0,1 pontos 
(0,1%) em relação a dezem-
bro, sendo este seu sétimo 
declínio mensal consecutivo, 
mas ainda ficou 1,5 pontos 
(1,3%) acima do nível do ano 
anterior. Conforme a FAO, o 
principal motivo foi os pre-
ços mais baixos das carnes 
de aves - mesmo com os aba-
tes relacionados aos surtos de 
gripe aviária -, bovina e suína, 
apesar do aumento da carne 
ovina.

O subíndice de preços de 
Laticínios, por sua vez, regis-
trou média de 136,2 pontos 
em janeiro, 2 pontos (1,4%) 
abaixo de dezembro, seu 

no exterior inspira a aventura 
com testes de resistência e 
sacrifícios pela família. Episó-
dios de combate à vulnerabi-
lidade e incerteza gerada pela 
falta de habilidades ou qualifica-
ções fazem parte do processo. 

Na semana passada, o rela-
tor especial da ONU para os 
Direitos Humanos dos Migran-
tes, Felipe González Morales, 

visitou Bangladesh e pediu às 
autoridades para intensificarem 
os esforços de regulamentação 
do sistema de recrutamento 
de migrantes para proteger o 
grupo da exploração e abusos. 

Ele contou que atualmente 
o recrutamento de migrantes 
bengaleses envolve custos exor-
bitantes. O resultado é a servi-
dão por dívidas, que chega a 

ser a condição dos “intermedi-
ários” usados para recrutar tra-
balhadores. 

González Morales instou às 
autoridades bengalesas a prote-
ger os direitos dos trabalhado-
res migrantes em todas as fases 
da migração: antes da partida, 
durante o tempo de trabalho 
no exterior e após o retorno. 

O relator incentivou ações 

para conter esses desafios, mas 
disse que ainda é necessário 
regular, monitorar de perto e 
aprimorar o sistema de recru-
tamento para garantir uma pro-
teção efetiva aos migrantes 
incluindo com acesso à justiça. 

Ele observou ainda uma 
“grande diferença nos esque-
mas de migração dos mais qua-
lificados” ocorrendo em inicia-

tivas de governo a governo. 
Estas produzem resultados 
mais benéficos devido a regu-
lamentação e supervisão mais 
robustas.  

Para González Morales, os 
migrantes menos qualifica-
dos estão muitas vezes sujei-
tos a situações de fragilidade, 
incluindo a exploração. 

São frequentemente cida-
dãos pobres, com baixa instru-
ção e falta de acesso a infor-
mações para tomar decisões e 
melhorar as experiências migra-
tórias. 

Uma das sugestões é uma 
capacitação continua para 
futuros trabalhadores migran-
tes, fornecendo informações 
adequadas antes da partida, 
incluindo os recursos de apoio 
em caso de abuso. 

Com a criação de um novo 
banco de dados, o especialista 
destacou que deve haver uma 
melhor regulamentação dos 
intermediários, incluindo a exi-
gência de registro. 

González Morales enfatizou 
que a responsabilidade pelos 
trabalhadores migrantes recai 
igualmente sobre os países de 
destino. Estes “devem fazer sua 
parte para garantir uma forte 
proteção aos trabalhadores 
migrantes”. 

O perito pede atenção espe-
cial para as mulheres que cor-
rem um risco desproporcional 
de violações de direitos huma-
nos quando são contratadas 
como trabalhadoras domésticas. 

O relator destaca a necessi-
dade de se assumir um papel 
ativo na investigação e sanção 
dos responsáveis por violações 
contra trabalhadores migrantes 
de Bangladesh. 

Divulgação

A queda em janeiro refletiu a retração nos preços internacionais da manteiga

Roma acolherá 50 mil 
pessoas para avaliar 
sistemas alimentares 

PROGRESSOS

A Itália começou os seis meses de contagem regres-
siva para reunir mais de 50 mil representantes inter-
nacionais, no primeiro exame dos avanços da Cúpula 
dos Sistemas Alimentares de 2021.

O Momento de Avaliação dos Sistemas Alimenta-
res da Organização das Nações Unidas, agendado 
para 24 de julho, em Roma, foi anunciado na sexta-
-feira pela vice-secretária-geral Amina Mohammed 
e pelo vice-primeiro-ministro e chanceler da Itália, 
Antonio Tajani.

A reunião na sede da Organização das Nações Uni-
das para Alimentação e Agricultura, FAO, prevê aco-
lher 77 chefes de Estado e de governo de 193 países.

A meta é juntar todas as partes que se compro-
meteram em acelerar o impulso dos sistemas alimen-
tares para se cumprir os 17 Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável, ODS.

O evento ocorre dois anos após Roma ter abrigado 
a Pré-Cimeira dos Sistemas Alimentares, um evento 
preparatório que juntou diversos líderes.

A vice-secretária-geral da ONU disse, em Roma, que 
no evento deste ano os participantes devem indicar 
evidências de que a transformação dos sistemas ali-
mentares é um fator essencial para acelerar os ODS.

Para Amina Mohammed, “sistemas alimentares 
mais sustentáveis, equitativos, saudáveis e resilientes 
têm impacto direto na vida e nos meios de subsistên-
cia das pessoas quando se busca um futuro melhor 
para as pessoas e para o planeta.”

Além da FAO, o evento envolve o Fundo Interna-
cional para o Desenvolvimento Agrícola, Ifad, e o Pro-
grama Mundial de Alimentos, PMA. 

Também colaboram o Centro de Coordenação dos 
Sistemas Alimentares e o Sistema das Nações Unidas.

Na reunião, os países relatarão os progressos alcan-
çados em nível nacional desde a Cúpula dos Sistemas 
Alimentares da ONU em 2021 e suas contribuições 
para cumprir a Agenda 2030.

Os mentores do evento reconhecem que, em dois 
anos, o contexto global alterou de forma substancial. 
Mesmo com esperanças de recuperação e melho-
ria da segurança alimentar após a pandemia, a fome 
aumentou ainda mais em 2021.

menor nível em 12 meses. 
A queda em janeiro refletiu 
a retração nos preços inter-
nacionais da manteiga e do 
leite em pó. Em contrapar-
tida, os preços mundiais do 
queijo aumentaram ligeira-
mente, impulsionados por 
uma recuperação nos servi-
ços de alimentação e vendas 
no varejo na Europa Ociden-

tal, após os feriados de ano 
novo e movimentos cambiais.

A FAO calculou, ainda, que 
o subíndice de preços do Açú-
car ficou, em média, em 115,8 
pontos em janeiro, baixa de 
1,3 pontos (1,1%) em rela-
ção a dezembro - marcando 
o primeiro declínio após for-
tes aumentos registrados nos 
dois meses anteriores. 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 7

6F
7-

8D
45

-4
26

6-
45

08
.



O ministro Gilmar Men-
des, decano do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), disse na 
sexta-feira, 3, que as institui-
ções brasileiras se tornaram 
o ‘alvo predileto de vivandei-
ras alvoroçadas adestradas 
na cartilha de fanatismo polí-
tico ignóbil’, em referência 
aos ataques antidemocráti-
cos do dia 8 de janeiro.

“Havia também um grupo 
situado no topo de uma 
estrutura que exercia posi-
ção de poder diante de zum-
bis consumidores de desin-
formação e este é um grave 
problema para a democra-
cia atual”, alertou o decano 
em um encontro de empre-
sários organizado em Lis-
boa pelo Grupo de Líderes 
Empresariais (Lide), ligado ao 
ex-governador de São Paulo 
João Doria.

O ministro também defen-
deu a responsabilização dos 
golpistas que invadiram as 
sedes dos Poderes em Brasí-
lia e a investigação dos lucros 
‘políticos ou econômicos’ que 
os envolvidos tiveram com os 
atos de vandalismo. Ele disse 
ainda que, apesar da ‘exten-
são do dano ser grande, o seu 

conserto é possível’.
“Esperamos que as inves-

tigações em curso identifi-
quem quem ocupava o topo 
dessa dinâmica”, afirmou. 
“Essa tarefa é premente para 
readquirirmos uma boa qua-
lidade democrática, um for-
talecimento institucional e 
para que nunca mais volte-
mos a ser um pária interna-
cional, objetivo expressa-
mente vocalizado por certo 
expoente de uma cerca dou-
trina.”

O ministro Ricardo Lewan-
dowski, que também parti-
cipa do evento, afirmou que a 
democracia brasileira ‘sobre-
viveu’ aos atos golpistas e que 
as instituições têm ‘resistido’ 
aos ataques.

“O Brasil sobreviveu a 8 de 
janeiro”, ponderou. “A demo-
cracia brasileira é resiliente 
e sobreviveu a esse ataque 
antidemocrático.”

Lewandowski foi além e 
defendeu que a democracia 
‘saiu fortalecida’ do episó-
dio. Ele citou como exemplo 
a reunião dos governadores 
com o presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT). Todos des-
ceram a rampa do Planalto e 

caminharam até o STF após 
os ataques.

“Isso representou um fato 
importantíssimo que mos-
tra a união não apenas dos 
três Poderes, mas também 
dos representantes da fede-
ração brasileira. Isso foi um 
feito inédito e que mostra a 
pujança da democracia bra-
sileira”, disse.

A jornalistas, Lewando-
wski afirmou que a percep-
ção sobre o Brasil melhorou 
após a invasão, graças à res-
posta das instituições.

O ministro disse ainda que 
o STF pensa em manter des-
troços do que foi destruído 
no dia 8 de janeiro. Segundo 
ele, o busto de Rui Barbosa, 
que foi danificado durante a 
invasão do STF, não será res-
taurado. O ministro chamou 
o ataque de ‘ignóbil’ e defen-
deu que a memória sobre 
o episódio seja preservada.

Lewandowski falou tam-
bém na emergência de lide-
ranças populistas e na esca-
lada das notícias falsas - dois 
eixos que, na avaliação do 
ministro, têm revelado a ‘fra-
gilidade’ dos regimes demo-
cráticos.

“É preciso enfrentar o défi-
cit democrático causado em 
grande parte pelas deficiên-
cias da democracia represen-
tativa”, defendeu. O minis-
tro sugeriu como caminho o 
fortalecimento dos partidos 
políticos e da sociedade civil 
organizada.

O ministro Luís Roberto 
Barroso, do STF, afirmou 
que os atos de vandalismo 
na capital federal em 8 de 
janeiro foram precedidos por 
um discurso ‘permanente-
mente golpista’, sem citar 
nomes.

“Vivemos um período rele-
vante de risco democrático 
que culminou com os even-
tos de 8 de janeiro, que não 
foram um fato isolado, foi um 
processo histórico (...) ante-
cedido por ataques desres-
peitosos e indevidos às ins-
tituições e a absurda politi-
zação das Forças Armadas”, 
disse.

O ministro voltou a dizer 
que o País passa por um ‘défi-
cit de civilidade’. Segundo ele, 
o momento político é mar-
cado pela ‘naturalização das 
ofensas, da grosseria e a 
extração do pior que havia 
nas pessoas’.

Barroso também conde-
nou as narrativas de fraude 
nas urnas eletrônicas e as 
propostas de voto impresso, 
encampadas por bolsonaris-
tas e pelo próprio ex-presi-
dente Jair Bolsonaro (PL). 
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ATAQUES ANTIDEMOCRÁTICOS

Gilmar diz que instituições
se tornaram alvo de zumbis

CGU vai revisar 234 casos de sigilo de 
100 anos decretados pelo governo 

AControladoria-
-Geral da União 
(CGU) contabili-
za 234 casos de 
pedidos de da-
dos via Lei de 

Acesso à Informação (LAI) para 
serem revistos ou reanalisados. 
A medida decorre de determi-
nação do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva pela revisão 
das regras de sigilo de docu-
mentos da administração pú-
blica federal.  

“A partir do despacho do 
presidente da República foi 
determinado que fizéssemos 
revisão e reanálise de casos 
envolvendo sigilo com base em 
fundamentos questionáveis, no 
sentido de banalizar o sigilo e 
prejudicar a política de trans-
parência pública”, disse o minis-
tro da CGU, Vinicius Carvalho, 
ao apresentar um balanço ini-
cial dos resultados obtidos até 
o momento.

A determinação pela trans-
parência de gastos federais já 
resultou na divulgação, em 12 
de janeiro, de gastos com o 
cartão corporativo dos ex-pre-
sidentes da República entre 
2003 e 2022. As informações 
liberadas abrangem os man-
datos de Luiz Inácio Lula da 
Silva (2003-2010), Dilma Rous-
seff (2011-2016), Michel Temer 
(2016-2018) e Jair Bolsonaro 
(2019-2022).

De acordo com a controla-
doria, entre 2019 e 2022 foram 
registrados 511.994 pedidos 
de acesso à informação. Des-
tes, 64.571 foram negados total 
ou parcialmente.

“O que me chamou a aten-
ção foi o fato de que, deste total, 
apenas 2.510 foram objeto 
de recurso para a CGU, o que 
revela que muita gente desiste 
ao longo do caminho, após ter 
o pedido inicial negado. Veja 
que a porcentagem de recur-
sos feitos à CGU é menor do 
que 5%”, disse o ministro.

Ainda segundo Carvalho, 
1.335 dos cerca de 2,5 mil 

TRANSPARÊNCIA

O ministro disse que a transparência é decorrência lógica do princípio da publicidade da constituição, 
que ajuda no aprimoramento de políticas públicas e no monitoramento da ação governamental 

Joédson Alves - ABr

Carvalho explicou que os números apresentados “falam mais de quantitativo do que qualitativo”, e que dados quantitativos têm de ser olhados com cuidado

pedidos que foram objeto de 
recurso receberam uma nega-
tiva, como resposta ao pedido 
de acesso à informação.

Dos 234 casos de pedidos 
de informação que serão anali-
sados ou revisados pelo órgão, 
111 apresentaram como justi-
ficativa o fato de envolverem 
segurança nacional; 35 apre-
sentaram como justificativas 
questões envolvendo a segu-
rança do presidente da Repú-
blica ou de seus familiares; 49 
abrangiam informações con-
sideradas pessoais; e 16 eram 
relativos à proteção das ativi-
dades de inteligência. Ainda 

segundo a CGU, 23 pedidos 
foram negados por “outros 
motivos”.

“A partir de segunda-feira 
(6), quem demandou essas 
informações começará a rece-
ber o resultado das decisões 
da CGU”, informou o ministro.

Carvalho explicou que os 
números apresentados “falam 
mais de quantitativo do que 
qualitativo”, e que dados quan-
titativos têm de ser olhados 
com cuidado, porque não 
dizem muito sobre a questão 
qualitativa. “Por isso, nos inte-
ressam mais os dados relati-
vos aos argumentos apresen-

tados do que números”, disse 
o ministro.

Segundo o corregedor, o 
critério foi adotado porque “nos 
últimos anos testemunhamos 
alguns retrocessos importan-
tes em relação ao acesso à 
informação e a toda política de 
transparência de um governo 
aberto”.

Tendo por base o material 
que está sob análise, ele ava-
lia que o governo anterior aca-
bou por “utilizar determinadas 
categorias para ampliar os sigi-
los, de forma a dificultar acesso 
à informação”. Ele usou como 
exemplo de categorias, as de 

segurança nacional e de pro-
teção de dados pessoais para 
situações em que elas não se 
enquadram.

“A transparência é decor-
rência lógica do princípio da 
publicidade de nossa consti-
tuição, que ajuda e muito no 
aprimoramento de políticas 
públicas e no monitoramento 
da ação governamental. É por-
tanto algo instrumental.”

O ministro evitou falar de 
casos concretos, quando per-
guntado por jornalistas. Sua 
equipe, no entanto, enume-
rou exemplos que estão sob 
análise.

Entre eles estão entradas 
e saídas de pessoas em pré-
dios públicos; o assassinato da 
vereadora do PSOL Marielle 
Franco; gastos do ex-presi-
dente Bolsonaro com moto-
ciatas; pagamentos de cachês 
de artistas feitos pela Caixa; 
casos de empréstimos consig-
nados feitos por beneficiários 
do Auxílio Brasil; registros de 
armas de fogo; listas de passa-
geiros em voos da Força Aérea; 
e compras públicas envolvendo 
Exército e Forças Armadas.

O ministro lembrou que 
servidor público que não cum-
pre a lei de acesso à informa-
ção “é passível de responsa-
bilização”, mas que a CGU 
terá todo cuidado para evitar 
injustiças ao fazer a análise das 
motivações de negativas de 
acesso à informação. “O que 
avaliamos é o argumento que 
foi dado”, disse.

A fim de fortalecer o Sistema 
de Acesso à Informação, a CGU 
apresentou algumas sugestões 
a serem adotadas pela admi-
nistração e por órgãos públi-
cos. Entre elas, fortalecimento 
do Conselho de Transparência 
Pública e Combate à Corrup-
ção; criação de programas de 
orientação e capacitação; ava-
liação qualitativa de respostas 
a pedidos de acesso à informa-
ção, com uso de inteligência 
artificial para reduzir recursos 
a instâncias superiores; padro-
nização de procedimentos e 
proposição de atos normati-
vos; e emissão de orientações 
para harmonização da garan-
tia do acesso à informação com 
outras legislações e direitos.

A controladoria sugeriu 
também a promoção da Lei 
de Acesso à Informação como 
instrumento de participação 
social, por meio de articula-
ção junto a organizações da 
sociedade civil para projetos 
de orientação e capacitação 
para o acesso à informação, 
tanto no âmbito federal como 
estadual e municipal.

Ministro do STF manda 
soltar ex-comandante da 
PM do Distrito Federal

O ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), mandou 
soltar na sexta-feira, 3, o ex-
-comandante da Polícia Mili-
tar do Distrito Federal (PM-
DF), coronel Fábio Augusto 
Vieira, que está preso pre-
ventivamente na investiga-
ção sobre os atos golpistas 
na Praça dos Três Poderes. 
Ele foi colocado em liberdade 
provisória.

A decisão contraria o posi-
cionamento da Procurado-
ria-Geral da República (PGR), 
que havia se manifestado 
pela manutenção da prisão 
cautelar.

Moraes citou o relatório 
da intervenção na segurança 
pública do Distrito Federal e 
disse que o documento des-
carta que o coronel tenha 
sido ‘diretamente responsá-
vel’ pela falha das ações de 
segurança que permitiram 
a ação dos vândalos no dia 
8 de janeiro O ministro tam-
bém lembrou que Vieira foi a 
campo tentar conter os radi-
cais.

“Assim sendo, a partir das 

investigações preliminares 
realizadas pelo Interventor da 
área de Segurança Pública do 
Distrito Federal, o panorama 
processual que justificou a 
prisão preventiva do inves-
tigado não mais subsiste no 
atual momento, sendo possí-
vel conceder-lhe a liberdade 
provisória”, escreveu.

O ex-comandante da PM 
está proibido de deixar o Dis-
trito Federal. Se a ordem for 
descumprida, ele pode vol-
tar a ser preso. 

O ex-deputado federal 
Daniel Silveira (PTB-RJ), no 
entanto, teve a prisão man-
tida após passar por audi-
ência de custódia no Rio 
de Janeiro. Preso em Petró-
polis na manhã de quinta-
-feira, o ex-parlamentar 
ainda aguarda uma decisão 
sobre onde deverá cumprir 
a prisão preventiva imposta 
pelo ministro Alexandre de 
Moraes, do Supremo Tribu-
nal Federal (STF). Ele passou 
a noite no presídio José Fre-
derico Marques, em Benfica, 
na Zona Norte da capital flu-
minense.

LIBERDADE PROVISÓRIA
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Torres reconhece que houve 
falhas na segurança pública
O ex-ministro afirmou que, uma vez aprovado, o protocolo de segurança deveria ser 
obrigatoriamente cumprido por todos os órgãos do Distrito Federal e não foi

ATOS GOLPISTAS

Marcelo Camargo - ABr

Torres: “ao analisar a minuta, considerou-a descartável, mas sua funcionária o encontrou sobre a mesa e recolheu-o “

Oex-ministro da 
Justiça e Segu-
rança Pública 
Anderson Tor-
res reafirmou, 
que planejava 

“descartar”, ou seja, destruir, o 
rascunho de um decreto pre-
sidencial que policiais federais 
apreenderam em sua casa no 
dia 10 de janeiro. Alvo de inves-
tigação por suspeita de omissão 
durante o ataque às sedes dos 
Três Poderes, no dia 8 de janei-
ro, Torres prestou depoimento 
na Polícia Federal (PF).  

Torres, que é também ex-
-secretário de Segurança 
Pública do Distrito Federal, 
afirmou que a minuta de um 
decreto com o qual o presidente 
Jair Bolsonaro poderia estabe-
lecer estado de defesa no Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE) e, 
então, invalidar o resultado das 
últimas eleições presidenciais, 
não tinha “viabilidade jurídica” 
para prosperar.

“Não há a menor possi-
bilidade de o ex-ministro ter 
redigido a minuta do decreto, 
que é inexequível, impraticá-
vel e não tinha a menor viabili-
dade jurídica, com problemas 
que vão de atentados ao ver-
náculo (idioma) até erros téc-
nicos. Enfim, é um documento 
mambembe, primário, ao qual 
falta concretude”, disse o advo-
gado Rodrigo Rocca, um dos 
defensores de Torres.

O ex-ministro disse que 
não sabe quem redigiu o docu-
mento, nem como este che-
gou às suas mãos. Segundo 
o policial federal que regis-
trou o depoimento, Torres 
disse “acreditar” que recebeu 
a minuta no seu antigo gabi-
nete no Ministério da Justiça 
e Segurança Pública. E que 
o levou para casa junto com 
vários outros documentos vin-
dos de “diversas fontes”.

O ex-ministro afirmou que, 
ao analisar a minuta, conside-
rou-a “totalmente descartável”, 
mas que, provavelmente, sua 
funcionária o encontrou sobre 
a mesa, recolheu-o junto com 
outros papéis em uma pasta 
que guardou na estante onde 
os policiais federais que cum-
priam o mandado de busca e 
apreensão o encontraram. Tor-
res negou que tenha apresen-
tado o documento ao ex-presi-
dente Jair Bolsonaro e afirmou 
que soube pela imprensa que 
outras pessoas tinham rece-
bido cópia do texto.

“O documento não foi levado 
para ninguém. Foi encontrado 
na casa do ex-ministro, quase 
dois meses após a conclusão 
da eleição. Quer dizer, se este 
documento tivesse a finalidade 
que se pretendeu dar a ele, já 
não estaria mais na casa do 

Anderson Torres”, acrescen-
tou na sexta-feira (3) o advo-
gado Rodrigo Rocca.

Para Rocca, o depoimento, 
que durou cerca de dez horas, 
foi uma oportunidade para 
Anderson Torres apresen-
tar sua versão dos fatos. “Ao 
depor, ele conseguiu ordenar 
os fatos, explicando inclusive 
alguns dos pontos levantados 
pelo interventor federal Ricardo 
Cappelli em seu relatório, cujos 
termos, aliás, vêm ao encontro 
das declarações do ex-ministro.”

O advogado antecipou que 
pretende pedir ao ministro do 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
Alexandre de Moraes que revo-
gue a prisão preventiva de Tor-
res ou a substitua por outra 
medida preventiva. A intenção 
é apresentar o pedido na pró-
xima segunda-feira (6) e, para 
Rocca, tem grandes chances 
de prosperar.

“O quadro, hoje, é muito dis-
tinto do de quando a prisão pre-
ventiva do ex-ministro foi decre-
tada. O doutor Anderson Torres 
veio dos Estados Unidos para 
prestar contas à Justiça, ofere-
ceu entregar seu passaporte e 
franqueou acesso às senhas 
com quem mantém o sigilo tele-
mático de telecomunicações”, 
afirmou Rocca. O advogado con-
firmou que, durante o depoi-
mento, Torres informou ao dele-
gado que, ao contrário do que 
tinha dito antes, não esqueceu 
seu aparelho celular nos Esta-
dos Unidos, mas sim o perdeu.

Delegado federal de car-
reira, Anderson Torres está 
preso desde o dia 14 de janeiro, 
quando retornou dos Estados 
Unidos, para onde viajou com a 
família, de férias, dois dias antes 
do ato antidemocrático de 8 de 
janeiro, que culminou com o 
ataque às sedes dos Três Pode-
res (Executivo, Legislativo e Judi-
ciário) e com a destruição de 
instalações públicas e de parte 
do patrimônio histórico e artís-
tico expostos.

Torres chefiou o Ministério 
da Justiça e Segurança Pública 
até 31 de dezembro de 2022, 
quando o governo Bolsonaro 
chegou ao fim. Por indicação do 
governador afastado do Distrito 
Federal, Ibaneis Rocha, assumiu, 
em 2 de janeiro, a Secretaria 
de Segurança Pública do Dis-
trito Federal – cargo que já tinha 
ocupado entre 2019 e 2021, 
durante o primeiro mandato 
de Ibaneis.

Quatro dias depois após 
assumir a secretaria distrital, 
e já tendo substituído os ocu-
pantes de alguns dos principais 
cargos da segurança local, via-
jou de férias para os Estados 
Unidos. No dia 8, vândalos e 
golpistas que participavam de 
atos antidemocráticos invadi-

Lula diz que vai recuperar economia, 
fazer ajuste no IR e aprovar reforma

O presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, disse 
que vai recuperar a economia 
do País, fazer o ajuste da tabela 
do Imposto de Renda e apro-
var a reforma tributária. “Eu 
quero um País com respon-
sabilidade fiscal, econômica, 
política e social”, afirmou.

Para Lula, o mercado finan-
ceiro tem que entender que já 
ganha demais. “Entre o mer-
cado e as pessoas com fome, 
vou fazer a opção de tirar as 
pessoas da fome”, comentou. 

Lula disse também que o 

Brasil não pode crescer sozi-
nho, mas com os outros paí-
ses. “Não adianta ser rico cer-
cado de miseráveis por todos 
os lados”, declarou.

O presidente afirmou ainda 
que vai reunir um grupo de 
empresários para entender 
o porquê de a Selic estar em 
13,75% e que cobrará essa 
explicação também do presi-
dente do Banco Central (BC), 
Roberto Campos Neto. “Vamos 
começar a cobrar”, comentou.

Segundo Lula, não existe 
nenhuma razão para a taxa de 

juros estar em 13,75%, uma 
vez que não existiria uma 
inflação de demanda. O pre-
sidente reiterou que está em 
sua pauta a “questão da taxa 
de juros”.

O presidente voltou a criti-
car a autonomia do Banco Cen-
tral, mas disse estar “muito res-
peitoso” com a autarquia. Ele 
afirmou ainda que quer “saber” 
a que serviu a mudança de 
status da instituição, embora 
tenha sinalizado que somente 
fará este debate após o fim 
do mandato de Roberto Cam-

pos Neto, que fica no cargo 
até 2024.

Lula relembrou a relação 
com Henrique Meirelles, pre-
sidente do BC nos seus dois 
mandatos anteriores, e argu-
mentou que deu a ele “autono-
mia para fazer a política mone-
tária” naquele período.

“Isso autonomia do BC 
para mim é uma bobagem. 
Eu fui presidente oito anos 
e o Henrique Meirelles teve 
toda a autonomia para fazer 
a política monetária que ele 
quis fazer. O que acontece é 

AUTONOMIA

ram e depredaram o Palácio do 
Planalto e os prédios do Con-
gresso Nacional e do Supremo 
Tribunal Federal, evidenciando 
as falhas no esquema de segu-
rança montado.

Torres afirmou também que 
houve “falha grave” na execução 
do plano operacional, definido 
por órgãos distritais, que per-
mitiu a ação de vândalos e gol-
pistas que invadiram e depre-
daram o Palácio do Planalto, o 
Congresso Nacional e a sede do 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
em Brasília, no dia 8 de janeiro.  

Ele relatou que, no dia 6 de 
janeiro, pouco antes de viajar, 
se reuniu com o comandante 
militar do Planalto, general Gus-
tavo Henrique Dutra de Mene-
zes, com a secretária distrital 
de Desenvolvimento Social, 
Ana Paula Marra, e com a sub-
secretária de Operações Inte-
gradas da Secretaria de Segu-
rança Pública, Cíntia Queiroz 
de Castro.

Durante o encontro foi acer-
tado que, a partir do dia 10 de 
janeiro, Exército e Governo do 
Distrito Federal (GDF) come-

çariam a remover as pessoas 
acampadas em frente ao Quar-
tel-General do Exército, ini-
ciando pelas pessoas “vulne-
ráveis e moradores de rua”. O 
cronograma, contudo, foi atro-
pelado pelos fatos, disse.

Segundo Torres, no mesmo 
dia 6, representantes das polí-
cias Militar e Civil do Distrito Fede-
ral; Bombeiros; Departamento 
de Trânsito (Detran); Departa-
mento de Estradas e Rodagem 
(DER); Polícia Rodoviária Fede-
ral (PRF); Senado; Câmara dos 
Deputados; Supremo Tribunal 
Federal (STF) se reuniram. Com 
base em informações da Subse-
cretaria de Operações Integra-
das do Distrito Federal, apro-
varam um protocolo de ações 
integradas (PAI) para lidar com 
o ato convocado para o dia 8. A 
aprovação ocorreu. de acordo 
com Torres, mesmo sem indí-
cios de “ações radicais”.

O ex-secretário acrescentou 
que, uma vez aprovado, o pro-
tocolo deveria ser obrigatoria-
mente cumprido por todos os 
órgãos do Distrito Federal. Ele 
disse que, ao assinar o docu-

mento, observou que este con-
tinha todas as diretrizes neces-
sárias para que os órgãos de 
segurança pública cumprissem 
com suas atribuições.

O protocolo estabelecia, 
por exemplo, que a PM deve-
ria planejar e executar ações 
de policiamento ostensivo, 
preservando a ordem pública 
durante o ato; manter as tro-
pas especializadas de pron-
tidão para o caso de distúr-
bios e não permitir o acesso 
de pessoas e veículos à Praça 
dos Três Poderes.

Ao ser questionado sobre 
uma declaração do governa-
dor afastado, Ibaneis Rocha, 
que apontou haver indícios de 
que o protocolo de segurança 
tenha sido sabotado por agen-
tes das forças de segurança 
pública, Torres disse não ter 
nenhuma informação que cor-
robore a tese, mas que, certa-
mente, houve uma “falha grave” 
na execução operacional do 
plano. Segundo ele, se tivesse 
sido cumprido à risca, o plano 
teria impedido os atos crimino-
sos de 8 de janeiro.

Do Val diz que 
Bolsonaro 
não mostrou 
contrariedade

Após narrativas desencon-
tradas sobr e um suposto plano 
golpista atribuído ao ex-presi-
dente da República Jair Bolso-
naro (PL), o senador Marcos do 
Val (Podemos-ES) deu sua ver-
são oficial em depoimento pres-
tado à Polícia Federal (PF). Ele 
afirmou que recebeu um con-
vite de Bolsonaro, por intermé-
dio do ex-deputado Daniel Sil-
veira (PTB-RJ), para uma reu-
nião que teria ocorrido no dia 
9 de dezembro. O senador não 
soube dizer exatamente o local 
do encontro, se era a “residência 
oficial, casa de lazer ou outra”.

Do Val declarou que ape-
nas Bolsonaro e Daniel Silveira 
estavam presentes na reunião. 
Na versão do senador, o então 
deputado teria proposto uma 
“missão importantíssima” que 
“entraria para a história”: que 
ele fizesse uma gravação clan-
destina do ministro Alexandre 
de Moraes, presidente do Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE), 
e “conduzisse a conversa” na 
tentativa de induzi-lo a falar 
“algo no sentido de ultrapas-
sar as quatro linhas da Cons-
tituição”. 

“Teria um carro com os equi-
pamentos para fazer a capta-
ção do áudio e gravação”, deta-
lhou o senador. O objetivo seria 
anular o resultado da eleição e 
prender o presidente do TSE.

Ele alega que alertou sobre 
a ilegalidade do grampo e que 
Daniel Silveira teria respondido 
que “daria um jeito para tornar 
a gravação legal”, sem especifi-
car como. 

De acordo com o sena-
dor, Bolsonaro ficou calado 
durante toda a conversa, mas 
em nenhum momento “negou 
o plano ou mostrou contrarie-
dade”. “A sensação era que o 
ex-presidente não sabia do 
assunto e que Daniel Silveira 
buscava obter o consenti-
mento”, narrou.

O único momento em 
que Bolsonaro se manifes-
tou, segundo o depoimento, 
foi quando Do Val afirmou que 
precisaria de alguns dias para 
dar uma resposta - o que, de 
acordo com o senador, foi dito 
para “encerrar o assunto”. “O 
ex-presidente respondeu que 
o aguardaria”, diz o termo de 
depoimento. 

O parlamentar afirma que 
respondeu no final de semana 
que não participaria do plano, 
classificado por ele como uma 
“proposta esdrúxula”, e que, 
por mensagens, Daniel Silveira 
ainda teria tentado dissuadi-lo. 
“Irmão, essa missão está res-
trita a três pessoas e só irá ficar, 
provavelmente, com mais cinco 
após concluída. Cinco estre-
las. Tranquilize-se. Essa mis-
são, nem o Flávio saberá”, teria 
escrito Daniel Silveira. 

O senador, no entanto, 
negou no depoimento saber 
quem seriam essas pessoas, 
mas “achou que podia se tratar 
de membros do GSI” (Gabinete 
de Segurança Institucional).

Marcos do Val alega ainda 
que se encontrou duas vezes 
com Alexandre de Moraes no 
Supremo Tribunal Federal (STF) 
para falar sobre o caso, uma 
antes da reunião e uma após ter 
ouvido o plano, e que o minis-
tro “fez uma expressão de sur-
presa pelo absurdo da situa-
ção”. O senador afirma que não 
recebeu nenhum pedido para 
formalizar a denúncia. 

A Polícia Federal (PF) colo-
cou nas ruas na sexta-feira, 2, 
uma nova fase da Operação 
Lesa Pátria. A investigação se 
debruça sobre os atos golpis-
tas do dia 8 de janeiro. Esta é a 
quarta etapa da operação. 

Os policiais federais fizeram 
buscas em 14 endereços e ten-
taram prender preventivamente 
três pessoas. Armas e aparelhos 
eletrônicos foram apreendidos. 
Um dos mandados de prisão 
também já foi cumprido.

Os mandados foram expe-
didos pelo Supremo Tribunal 
(STF) e são cumpridos em Ron-
dônia, Goiás, Espírito Santo, São 
Paulo, Mato Grosso e no Dis-
trito Federal.

MISSÃO

que a gente conversava. E o 
Brasil deu certo. E este país 
tá dando certo? Este país está 
crescendo? O povo tá melho-
rando de vida? Não. Então eu 
quero saber de que serviu a 
independência. Eu vou esperar 
este cidadão (Campos Neto) 
terminar o mandato dele para 
a gente fazer uma avaliação do 
que significou o Banco Central 
independente [sic]”, disse Lula.

Sobre uma eventual 
mudança na lei de autonomia 
do BC, Lula não descartou, mas 
disse que isso é “irrelevante”. 
“Eu acho que pode haver um 
projeto sobre o fim da auto-
nomi]. Mas veja, também para 
mim... eu quero dizer que isso 
é irrelevante para mim. Isso é 
irrelevante, isso não está na 
minha pauta. O que está na 
pauta é a questão da taxa de 
juros”, disse. 
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BBF emite mais de R$133 milhões em 
debêntures para implatação de usina
A empresa foi uma das pioneiras em oferecer soluções de energia renováveis para os sistemas 
isolados e se consolidou com uma das maiores geradoras de energia elétrica para este setor

A Brasil BioFuels 
(BBF), empre-
sa de soluções 
renováveis e a 
maior produtora 
de palma de óleo 

da América Latina, concluiu a 
captação de R$ 133,4 milhões 
por meio de emissão de debên-
tures com o objetivo de finalizar 
a implantação de usinas terme-
létricas para geração de ener-
gia renovável no Estado de Ro-
raima. A oferta de emissão dos 
títulos foi coordenada pela Ge-
nial e, atualmente, encontra-se 
em negociação na B3.

“Estamos captando inves-
timentos e trazendo parceiros 
para um projeto completamente 
sustentável, que une descarbo-
nização da Amazônia e desen-
volvimento socioeconômico da 
região com foco em geração de 
emprego e renda no Norte do 
país”, destaca Milton Steagall, 
CEO do Grupo BBF. A empresa 
foi uma das pioneiras em ofere-
cer soluções de energia renová-
veis para os sistemas isolados – 
regiões não interligadas ao Sis-
tema Elétrico Nacional e se con-
solidou com uma das maiores 
geradoras de energia elétrica 
para este setor.

Segundo o Operador Nacio-
nal do Sistema Elétrico – ONS, no 
Brasil, há atualmente 212 siste-
mas isolados, a maior parte deles 

AMAZÔNIA

Diculgação

A Bayer trará novidades para 
o Show Rural Coopavel, que será 
realizada entre os dias 6 e 10 de 
fevereiro no município de Cas-
cavel (PR). Em seus estandes, 
a empresa irá apresentar um 
leque de inovações para toda 
a jornada do agricultor, desde 
o planejamento até a colheita. 
Com investimentos globais de 
cerca de € 2 bilhões por ano em 
Pesquisa e Desenvolvimento 
(P&D) para a agricultura, a mul-
tinacional oferecerá experiên-
cias com produtos e soluções 
de ponta que contribuem com 
o crescimento da produção agrí-
cola de forma sustentável.

O mais recente avanço na 
estratégia de trazer inovações 
que permitam produzir mais em 
um mesmo hectare poderá ser 
conhecido em primeira mão 
pelos visitantes: o Fox Supra, 
novo fungicida sistêmico, ideal 
para ser utilizado no controle 
de doenças na cultura da soja. 
A formulação possui dois ingre-
dientes ativos, o Protioconazol e 
o Impirfluxam que, juntos, atuam 
com alta performance em dife-
rentes fases do processo infec-
cioso das doenças como a ferru-
gem asiática, mancha-alvo, man-
cha-parda, antracnose, cercos-
pora e oídio.

O fungicida, desenvolvido no 
país, é apenas uma das solu-
ções que serão apresentadas 
aos produtores pela companhia 
no Show Rural Coopavel, con-
forme afirma Marcio Santos, pre-
sidente e líder comercial da divi-
são agrícola da Bayer.

“A forte pressão de pragas e 
doenças na agricultura brasileira 
demanda soluções que ajudem 
a alcançar, de maneira susten-
tável, todo o potencial produ-
tivo existente. A Bayer se orgu-

PARANÁ

na região Norte, que dependem 
majoritariamente de termelétri-
cas a diesel. “Acreditamos em 
usar tecnologia para criar alter-
nativas que utilizem recursos dis-
poníveis na região, produzindo 
biocombustíveis e eliminando o 
diesel fóssil da Amazônia”, acres-
centa Steagall. 

A BBF produz biocombustí-
veis e biomassa a partir da palma 

de óleo cultivada em plantio pró-
prio. A empresa possui usina 
para produção de biodiesel em 
Rondônia e, até 2025, vai inau-
gurar a primeira biorrefinaria do 
país na Zona Franca de Manaus, 
para produção do Diesel Verde 
(HVO) e Combustível Sustentá-
vel de Aviação (SAF). O biodie-
sel produzido a partir do óleo 
de palma é uma alternativa sus-

tentável para substituir o Diesel 
S500, por não conter enxofre, 
não emitir substâncias cance-
rígena, além de reduzir em até 
94% a emissão de CO2.

A Companhia possui 25 usi-
nas termelétricas em operação 
e outras 13 em fase de imple-
mentação na região Norte, que 
atendem atualmente cerca 140 
mil consumidores e proporcio-

nam a retirada de mais de 106 
milhões de litros de diesel fóssil 
anualmente, contribuindo para 
a redução de chuva ácida, fenô-
meno que incide sobre a floresta 
amazônica por conta do uso de 
diesel fóssil e impacta de forma 
crítica todo o bioma da floresta.

Recentemente, a BBF alcan-
çou Grau de Investimento pela 
agência Fitch Ratings, atingindo 

Bayer: a forte pressão de pragas e doenças na agricultura brasileira demanda soluções que ajudem a alcançar, de maneira sustentável, todo o potencial produtivo

Divulgação

Bayer leva inovações em sementes 
e fungicida para produção agrícola

lha de participar de momen-
tos cruciais para a evolução da 
agricultura ao lado dos produto-
res”, comenta Santos. “Estamos 
muito contentes de poder mos-
trar pessoalmente aos visitantes 
do Show Rural Coopavel as ino-
vações desenvolvidas para que 
eles produzam mais por hec-
tare ao mesmo tempo em que 
reduzem o impacto ambiental, 
com um processo de tomada 
de decisão mais inteligente, efi-
ciente e baseado em dados de 
suas propriedades.”

Segundo Márcio Santos, a 
missão da companhia é atuar 
como o principal parceiro do 
produtor rural nas tomadas de 
decisão da lavoura. “Faremos 
isso a partir do conhecimento 
e do investimento que temos 
feito em ciência de dados, de 
plantas, de produtos biológicos 
e de agroquímicos sustentáveis 

nas últimas décadas, compro-
vando que se é agro, é Bayer — 
inclusive este é o mote escolhido 
para a nossa presença na feira 
deste ano”, diz ele.

O estande principal conta 
com um estúdio em que serão 
realizadas conversas e entre-
vistas com grandes nomes do 
setor, além de uma campanha 
de cashback exclusiva para clien-
tes que fazem parte do Impulso 
Bayer, programa de fidelidade da 
empresa. Os visitantes poderão 
aproveitar a feira para se cadas-
trar ou, se já estiverem no pro-
grama, terão apoio para simu-
lar compras de defensivos e ver 
os valores que receberiam de 
volta no cashback — o cálculo é 
progressivo, então quanto mais 
produtos adquiridos, maior o 
retorno financeiro. Serão quase 
35 produtos à disposição para 
a simulação.

Detentora das mais moder-
nas biotecnologias em soja e 
milho, a Bayer contará com áreas 
plantadas com os últimos lança-
mentos em híbridos e varieda-
des totalmente voltadas para 
a região.

Para a soja, os visitantes 
poderão conferir de perto a 
nova biotecnologia que já ren-
deu mais de 100 sacas de soja 
por hectare em dezenas de 
propriedades na última safra, 
a Plataforma Intacta2 Xtend®. 
Ela proporciona uma prote-
ção mais abrangente contra as 
principais lagartas da cultura da 
soja, expandindo seu escopo de 
defesa para mais duas espécies 
relevantes, a Helicoverpa armi-
gera e a Spodoptera cosmioi-
des. Outro benefício da plata-
forma são as variedades Xtend® 
Biotec, que geram produtivida-
des elevadas para as áreas de 

não-Bt.
Ambas as tecnologias, 

Intacta2 Xtend e a Xtend® Bio-
tec podem ser associadas ao 
manejo com Xtend® Herbici-
das, que apresenta alta eficiên-
cia no controle de plantas dani-
nhas de folhas largas, como a 
buva, caruru, a corda-de-viola e 
o picão-preto.

No milho, o produtor 
poderá observar a biotecnolo-
gia VTPRO4® que, além de con-
tribuir ainda mais para o con-
trole das principais lagartas que 
afetam a cultura desde a parte 
radicular até as folhas e a espiga, 
apresenta altas produtividades 
com híbridos adaptados para 
todo o país, inclusive para o 
oeste paranaense.

A marca Dekalb, por exem-
plo, traz como destaque à feira 
o híbrido DKB260. Adaptado 
para a região Sul do país, ele 

a classificação BBB- com pers-
pectivas positivas. A classificação 
configura a empresa como boa 
oportunidade de investimentos 
com baixo risco especulativo e 
boa capacidade de pagamento.

A Brasil BioFuels (BBF), 
empresa brasileira fundada em 
2008, é a maior produtora de 
óleo de palma da América Latina, 
com área cultivada superior a 68 
mil hectares e produção de cerca 
de 200 mil toneladas/ano óleo. 

A empresa é pioneira na 
criação de soluções sustentá-
veis para a geração de energia 
renovável nos sistemas isolados, 
com usinas termelétricas movi-
das a biocombustíveis produzi-
dos na região. Sua atividade agrí-
cola recupera áreas que foram 
degradadas até 2007 na Ama-
zônia, seguindo o Zoneamento 
Agroecológico da Palma de Óleo 
(ZAE), aprovado pelo Decreto 
7.172 do Governo Federal, de 
7 de maio de 2010.

A empresa está expandindo 
sua oferta de biocombustíveis 
e firmou parcerias para produ-
ção de Combustível Sustentá-
vel de Aviação (SAF) e de Óleo 
Vegetal Hidrotratado (HVO), tam-
bém chamado de diesel verde. 
Os novos combustíveis susten-
táveis serão produzidos a partir 
de 2025 na primeira Biorrefina-
ria do país, em fase de constru-
ção na Zona Franca de Manaus.

possui característica de ciclo 
superprecoce, ótima qualidade 
de grãos e excelente potencial 
produtivo. A Sementes Agroce-
res traz o AG9035, um híbrido 
para a safrinha, com diferencial 
de possuir ciclo superprecoce, 
produtividade elevada e tole-
rância a importantes doenças 
como ferrugem polysora, tur-
cicum e cercospora. Já a marca 
Agroeste apresentará o AS1844, 
híbrido que combina estabili-
dade, sanidade foliar e boa tole-
rância à estria bacteriana.

As marcas Bayer já consagra-
das Monsoy e Agroeste também 
irão marcar presença na feira 
e apresentar suas linhas que, 
somadas, já oferecem mais de 
20 variedades para a soja com 
a nova plataforma de biotecno-
logia, com adaptabilidade para 
cada região do país, trazendo 
ao produtor a melhor ferra-
menta para obter ganhos reais 
de novos patamares de produ-
tividade.

Em um país como o Brasil, 
com clima tropical, os defensi-
vos agrícolas são indispensá-
veis para garantir a proteção 
de cultivos no combate às pra-
gas, doenças e plantas dani-
nhas. Durante a feira, o produ-
tor poderá conhecer algumas 
das mais inovadoras soluções 
neste aspecto, como o herbi-
cida para o manejo pré-emer-
gente de plantas daninhas no 
milho, Adengo®, que traz uma 
alternativa com amplo espec-
tro de controle e dois modos 
de ação (Isoxaflutol e Thien-
carbazone), atuando tanto em 
folhas largas quanto em folhas 
estreitas. Além disso, a solução 
apresenta formulação estável 
e duradoura, podendo ser uti-
lizada com ou sem a forma-
ção de palhada, promovendo 
mais eficácia do manejo pré-
-emergente.

Também é destaque o 
fungicida Fox® Xpro, que 
combate as principais doen-
ças de soja, milho, algodão, 
cereais de inverno, girassol e 
feijão, fornecendo proteção e 
auxiliando no ganho de pro-
dutividade. 

A BBF produz biocombustíveis e biomassa a partir da palma de óleo cultivada em plantio próprio e possui usina para produção de biodiesel em Rondônia

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

ar
co

s 
N

og
ue

ira
 D

a 
Lu

z.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 7

6F
7-

8D
45

-4
26

6-
45

08
.



Segundo Caderno - Publicidade Legal
Edição NacionalRio de Janeiro Diário Comercial

Sábado, 4, domingo, 5 e segunda-feira, 6 de fevereiro de 2023 B1

COMPANHIA DETENTORA DE CRÉDITOS SPE
CNPJ 40.697.650/0001-52 - NIRE 33.3.0033672-9

RENÚNCIA À ADMINISTRAÇÃO
Arquivada na JUCERJA em 06.01.23, sob o nº 00005243074, a renúncia de 
FABIO GUIMARÃES LEITE (CPF. 120.608.698-03) à função de diretor da 
Companhia.

EXTRAVIO DE LIVRO FISCAL
A ZEMAX LOG SOLUÇÕES MARÍTIMAS S.A., com sede na cidade do Rio 
de Janeiro, RJ, na Rua Visconde de Inhaúma, 37, 8º andar, Centro, inscrita no 
CNPJ sob o nº 09.444.865/0001-11 e com inscrição estadual nº 79.077.160, 
comunica, para os fins do art. 44, § 2º, do Livro VI do Regulamento do ICMS 
do Estado do Rio de Janeiro, o extravio do seu Livro Registro de Utilização 
de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências (RUDFTO), número de 
ordem 01, de todo o período de suas atividades.

Startup Brasileira-Uruguaia se 
prepara para abrir capital na bolsa 
Empresa se consolidou como uma das referências mundiais no cultivo de flores de cannabis e no 
fornecimento de derivados de biomassa vegetal para fins industriais, medicinais e científicos.

Fundada no ano 
de 2019, com 
sede de negó-
cios em Curitiba 
(PR) e de pro-
dução na Zona 

Franca de Florida, no Uru-
guai, a Productora Uruguaya 
de Cannabis Medicinal (PUC-
MED) se consolidou rapida-
mente como uma das gran-
des referências mundiais no 
cultivo de flores de cannabis e 
no fornecimento de derivados 
de biomassa vegetal para fins 
industriais, medicinais e cien-
tíficos. Agora, a startup Brasi-
leira-Uruguaia se prepara para 
ser a primeira do país a abrir 
capital na bolsa de valores, 
com foco inicial na bolsa de 
Toronto, no Canadá, e, depen-
dendo de sócios estratégicos, 
na de São Paulo (B3).

Comandada pelo Dr. 
Alfonso Cardozo Ferretjans, 
a PUCMED tem um objetivo 
ousado: se transformar no 
primeiro unicórnio da indús-
tria da cannabis na América 
Latina, ou seja, primeira star-
tup do setor avaliada em mais 
de US$ 1 bi. Com a produção 
toda concentrada no Uruguai, 
a produtora conta com uma 
área com 15 hectares para o 
cultivo de flores de cannabis, 
que seguem os mais eleva-
dos padrões globais de exce-
lência para uso medicinal. São 
11.000 m² de estufas climati-
zadas, com produção semihi-
droponia, e 10.000 m² de área 
aberta para cultivo ecológico 
desenvolvido somente com 
produtos autorizados pela 
União Europeia. 

“Além da nossa produção 
própria, que segue os princi-
pais indicadores e exigências 
globais, recentemente acer-
tamos o direito de compra de 

flores e biomassa de canna-
bis de um parceiro estraté-
gico. Com isso, contamos hoje 
com o maior estoque da Amé-
rica Latina, com potencial para 
produzir mais de 2 milhões 
de frascos e produtos à base 
de cannabis”, destaca o Dr. 
Alfonso Cardozo Ferretjans.

Atualmente, em parce-
ria com associações e aten-
dendo importações individu-
ais, a PUCMED tem capaci-
dade para tratar mais de 7 mil 
pacientes por mês, mas esse 
número vai aumentar conside-
ravelmente. Com a expansão 
de seus laboratórios na Zona 
Franca de Florida, no Uruguai, 
a startup deve fechar 2023 
com a capacidade para aten-
der mais de 22 mil pessoas 
mensalmente. “Com a venda 
de flores e biomassa para a 
extração de fitocannabinoi-
des, com quais são produzi-
dos os óleos, conseguimos tra-
tar de patologias como epilep-
sia, Parkinson, esclerose múl-
tipla, dores crônicas, Alzhei-
mer, insônia e ansiedade, além 
de patologias ginecológicos e 
odontológicos, como o bru-
xismo. Já há comprovação de 
que o corpo humano conta 
com um sistema endocana-
binoide, que responde pela 
intersecção e comunicação 
de células, receptores e enzi-
mas de vários órgãos. Por esse 
motivo, esses produtos con-
seguem auxiliar na regulação 
de processos corporais, con-
tribuindo para o sistema ner-
voso central e periférico, imu-
nológico, endócrino e cardio-
vascular, entre outros”, com-
plementa o especialista.

Em busca de oferecer novos 
serviços e facilitar o acesso dos 
brasileiros à cannabis medi-
cinal, a PUCMED lançou, no 

final de 2022, uma nova star-
tup no mercado nacional: a 
Anna Medicina Endocanna-
binoide, que acaba de lançar 
um marketplace para a aqui-
sição de produtos com cana-
bidiol no Brasil e criou os pri-
meiros espaços físicos sobre 
o tema no país: na Santa Casa 
de Curitiba, hospital referên-
cia no Estado do Paraná, e no 
Eco Medical Center, um ecos-
sistema completo de clínicas 
e serviços médicos na capital 
paranaense. A expectativa é de 
que até o final de 2024 exis-
tam pelo menos 50 centros de 
acolhimento Anna espalhados 
pelo Brasil.

Em dezembro do ano pas-
sado, a PUCMED assinou um 
convênio com a Belcher Far-
macêutica, de Maringá (PR), 
especializada no desenvolvi-
mento, fabricação e distribui-
ção de medicamentos com-
plexos, com foco na produção 
de fármacos à base de cana-
bidiol no Brasil. “Com isso, as 
empresas passam a trabalhar 
para o desenvolvimento do 
mercado brasileiro, utilizando 
toda a expertise farmacêutica 
da Belcher e a excelência na 
produção de flores de canna-
bis que transformaram a PUC-
MED em uma referência glo-
bal”, destaca o CEO da PUC-
MED. Outro convênio impor-
tante da startup foi assinado 
com o Instituto de Tecnologia 
do Estado do Paraná (TECPAR), 
que tem por objetivo de pro-
mover uma troca de experi-
ências, transferir tecnologias 
e fornecer informações técni-
cas para o desenvolvimento de 
pesquisas na área da cannabis.

Para os três próximos anos 
(2023, 2024 e 2025), a PUC-
MED prevê um faturamento 
de aproximadamente US$ 90 

milhões. A startup deve fatu-
rar, de acordo com balanços 
atuais, US$ 13 milhões em 
2023, US$ 28 milhões em 
2024 e US$ 42 milhões em 
2025. “Estamos estruturando 
a PUCMED de maneira muito 
responsável, com foco em 
excelência e resultados em 
um setor que tem tudo para 
atingir uma expansão recorde 
nos próximos anos, principal-
mente pelo fato dos gover-
nos estarem percebendo, 
com o auxílio da ciência, o 
real potencial da cannabis 
medicinal. Estamos acompa-
nhando o início de um pro-
cesso, que trará grandes ino-
vações e resultados expressi-

vos para a saúde global”, com-
pleta Alfonso.

O mercado da cannabis 
medicinal poderá atingir US$ 
30 bilhões ao ano no Brasil a 
partir de 2030, segundo os 
dados da Associação Brasi-
leira das Indústrias de Canna-
bis (Abicann). Os diversos pro-
dutos com as propriedades 
terapêuticas poderiam benefi-
ciar e reduzir sintomas de pelo 
menos 18 milhões de brasilei-
ros, o equivalente a quase 10% 
da população.

Dados da consultoria Kaya 
Mind estimam que, após o 
quarto ano da legalização, a 
cannabis medicinal poderia 
movimentar R$ 9,5 bilhões 

ao ano. A entidade também 
é mais otimista em relação ao 
volume de pessoas que pode-
ria se beneficiar dos tratamen-
tos: quase 40% da população 
ou 78 milhões de brasileiros, 
considerando as comprova-
ções do tratamento em diver-
sas enfermidades.

Com uma regulação mais 
aberta, os produtos derivados 
da cannabis medicinal tam-
bém poderiam ter fabricação 
própria nacional, incluindo 
seus insumos - algo vedado 
pela legislação atual. Essa atu-
ação reduziria o seu preço, 
fazendo com que se tornas-
sem mais acessíveis para boa 
parte da população.

CANNABIS MEDICINAL

Banco de amostras de albatrozes e 
petréis tem expansão de 57,5% 

CATÁLOGO

O Banco Nacional de 
Amostras Biológicas de Alba-
trozes e Petréis (Baap) - gerido 
pelo Projeto Albatroz e situ-
ado em Florianópolis (SC) - 
encerrou o ano de 2022 com 
um aumento de 57,5% no 
volume de amostras dispo-
níveis para consulta por pes-
quisadores.   

Funcionando de forma 
estruturada desde 2018, ele 
contabiliza atualmente 10 mil 
amostras biológicas de 39 
espécies dessas aves mari-
nhas ameaçadas de extin-
ção, incluindo sangue, órgãos, 
gônadas, ossos, cultura bac-
teriana, parasitas, pele, penas 
e diversos outros tecidos. O 
objetivo é coletar, catalogar 
e oferecer materiais que aju-
dem pesquisadores a conser-
var essas aves oceânicas que 
vêm ao Brasil para se alimen-
tar fora da época de repro-
dução.

A ornitologista responsá-
vel pelo Baap, Alice Pereira, 
consultora técnica do Projeto 
Albatroz, informou que, além 
de receber amostras físicas 
de parceiros, o banco tam-
bém recebe informações do 
que esses parceiros possuem. 

“A nossa ideia é integrar 

as coleções porque, muitas 
vezes, essas instituições têm 
as amostras, mas não dis-
põem de um site ou pessoal 
para atender os pedidos e, 
inclusive, de recursos para 
efetuar pesquisas. A gente 
quer fazer essa integração”, 
disse a ornitologista.

A criação do banco aten-
deu uma demanda também 
de outros países. Os albatro-
zes e petréis são aves migra-
tórias e coloniais que se des-
locam pelos oceanos para se 
alimentar. 

“Os esforços de conserva-
ção das espécies são conjun-
tos”, destacou. Desde 2008, 
o Brasil faz parte do Acordo 
Internacional para Conserva-
ção de Albatrozes e Petréis 
(Acap), que é multilateral e vol-
tado à promoção da conser-
vação de albatrozes e petréis, 
por meio da coordenação de 
atividades internacionais para 
reduzir ameaças para essas 
aves. O acordo foi assinado 
em 2001 na cidade do Cabo, 
África do Sul, e reúne diver-
sos países que trabalham em 
conjunto para trocar informa-
ções e dados visando prote-
ger as aves no mundo. “Essa 
demanda surgiu do acordo”, 

frisou.
O Brasil conta também 

com o Plano de Ação Nacional 
para a Conservação de Alba-
trozes e Petréis (Planacap), 
que resultou na criação do 
Baap para que os especialis-
tas nacionais possam pesqui-
sar o que está acontecendo 
com essas aves nos mares 
brasileiros. 

Elas costumam aparecer 
no Brasil em épocas diferen-
tes para se alimentar, princi-
palmente de peixes, moluscos 
e crustáceos. Os albatrozes - 
que se alimentam em águas 
oceânicas brasileiras ou pró-
ximas ao mar territorial - vêm 
de ilhas antárticas e subantár-
ticas em que se reproduzem. 

São exemplos o albatroz-
-de-sobrancelha (Thalassar-
che melanophris) e o alba-
troz-viageiro (Diomedea exu-
lans). Já as pardelas e petréis 
têm movimentos mais varia-
dos, podendo vir dos mes-
mos locais de reprodução 
que os albatrozes, como é o 
caso da pardela-preta (Pro-
cellaria aequinoctialis) e do 
petrel-gigante (Macronectes 
giganteus). Outras pardelas e 
petréis podem vir de ilhas no 
hemisfério norte, a exemplo 

da pardela-sombria (Puffinus 
puffinus) e a cagarra-de-cabo-
verde (Calonectris edwardsii).

A finalidade para este ano 
é aumentar a divulgação do 
banco para ter mais pedidos 
por amostras, visando ampliar 
a demanda e fomentar tam-
bém publicações científicas. 
As novas amostras são obti-
das principalmente pela par-
ceria com instituições liga-
das ao Programa de Monito-
ramento de Praias (PMP), con-
tratadas pela Petrobras, além 
de organizações que atuam 
no resgate e reabilitação de 
aves marinhas de diversas 
regiões brasileiras.

O Brasil tem parceria com 
a Argentina em pesquisa 
sobre o impacto dos plásticos 
sobre albatrozes e petréis. “A 
gente quer produzir amostras 
e também ceder para outros”, 
disse Alice. 

A intenção é estimular par-
cerias com governos e acade-
mias. Os interessados podem 
acessar o banco de amos-
tras no endereço www.baap.
org.br. O Projeto Albatroz é 
patrocinado pela Petrobras, 
e faz a gestão compartilhada 
do BAAP junto com o Centro 
Nacional de Pesquisa e Con-

servação de Aves Silvestres 
(Cemave) do Instituto Chico 
Mendes de Conservação da 
Biodiversidade (ICMBio) e a 
R3 Animal.

Pesquisadores interessa-
dos em cadastrar amostras no 
site podem entrar em contato 
pelo e-mail baap@projetoal-
batroz.org.br. Para que novas 
amostras sejam adicionadas 
ao diretório do banco é neces-
sário que a coleta da amos-
tra siga padrões definidos no 
portal, e que sejam enviados 
dados específicos, conforme 
o protocolo de coleta do Pro-
jeto Albatroz.

A analista ambiental do 
Cemave-ICMBio, Patrícia Sera-
fini, destacou que o banco é 
público, facilitando a consulta 
e o acesso de pesquisado-
res, além da conservação da 
espécie.

Avaliou que depois de 10 
anos coordenando o Plano de 
Ação Nacional para a Conser-
vação de Albatrozes e Petréis, 
percebeu que havia muita 
lacuna de conhecimento 
sobre esse grupo de aves 
oceânicas de difícil acesso 
porque esses animais visi-
tam ilhas muito afastadas da 
costa. “Uma amostra de alba-

troz é algo muito raro, muito 
difícil” disse.

Para ela, o banco tem duas 
funções: facilitar a pesquisa 
científica e encontrar respos-
tas para conservar essas aves 
ameaçadas de extinção.

Os albatrozes sofrem com 
a ação nociva de seres huma-
nos ao meio ambiente, como 
a poluição nos oceanos, com 
destaque para o plástico, que 
as aves ingerem confundindo 
com alimento.

As aves são ainda captu-
radas acidentalmente por 
embarcações pesqueiras, 
atraídas por iscas em anzóis 
utilizados para a pesca de pei-
xes grandes longe da costa. 
Elas acabam sendo fisgadas e 
morrem afogadas. “O princi-
pal problema é a captura na 
pesca”, apontou Patricia.

Reduzir a captura inciden-
tal de albatrozes e petréis é 
a principal missão do Pro-
jeto Albatroz. Criado em 
1990, em Santos (SP), ele tem 
como linha principal de ação 
o desenvolvimento de pes-
quisas para subsidiar políti-
cas públicas e a promoção de 
ações de educação ambiental 
junto aos pescadores, jovens 
e escolas.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, 
FATOS RELEVANTES E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL, 
FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE

Divulgação

Com a produção toda concentrada no Uruguai, a produtora conta com uma área com 15 hectares para o cultivo de flores de cannabis
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4F Arrendamentos S.A.
C.N.P.J. 39.597.792/0001-69
Relatório da Administração

Senhores acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. os balanços patrimoniais e demais 
demonstrações financeiras, referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas notas explicativas de forma resumida, ficando à disposição 
para os esclarecimentos necessários, inclusive para apresentação das demonstrações financeiras na íntegra. 
 Matão - SP, 31 de Janeiro de 2023 A Administração.

Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro - Em milhares de reais
Ativo 2022 2021
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 7.369 1.549
 Contas a receber de clientes 
  e demais contas a receber 118 104
 Tributos a recuperar 178 486
 Partes relacionadas 203 –

7.868 2.139
Não circulante
 Realizável a longo prazo
  Depósitos judiciais 14.866 14.323

14.866 14.323
Não circulante
 Imobilizado 12.134 12.144

12.134 12.144
Total do ativo 34.868 28.606

Passivo e patrimônio líquido 2022 2021

Circulante

 Fornecedores e outras
  contas a pagar 9 3

 Tributos a recolher 14.390 14.381

Total do passivo 14.399 14.384

Patrimônio líquido

 Capital social 12.155 12.155

 Reservas de lucros 8.314 2.067

20.469 14.222

Total do passivo e 
 patrimônio líquido 34.868 28.606

Demonstração do Resultado 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro 

Em milhares de reais
Receita líquida 2022 2021
Arrendamentos 7.305 6.233
Lucro bruto 7.305 6.233
Despesas gerais e administrativas (1.879) (4.669)
Lucro operacional 5.426 1.564
Receitas financeiras 5.457 39.181
Despesas financeiras (254) (1.892)
Resultado financeiro 5.203 37.289
Lucro antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 10.629 38.853
Imposto de renda e 
 contribuição social (3.182) (13.186)
Lucro líquido do exercício 7.447 25.667

Demonstração dos Resultados Abrangentes 
Exercícios Findos em 31 de Dezembro 

Em milhares de reais
2022 2021

Lucro líquido do exercício 7.447 25.667
Outros componentes do 
 resultado abrangente – –
Total do resultado abrangente 
 do exercício 7.447 25.667

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro
 Em milhares de reais

Retenção de lucros
Capital  
social

Reserva  
legal

Lucros à disposição  
da assembleia

Lucros  
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2020 12.155 – – – 12.155
 JCP – – (1.600) – (1.600)
 Dividendos – – (22.000) – (22.000)
 Reserva legal – 1.283 – (1.283) –
 Retenção – – 24.384 (24.384) –
 Lucro do exercício – – – 25.667 25.667
Em 31 de dezembro de 2021 12.155 1.283 784 – 14.222
 JCP – – (1.200) – (1.200)
 Reserva legal – 372 – (372) –
 Retenção – – 7.075 (7.075) –
 Lucro do exercício – – – 7.447 7.447
Em 31 de dezembro de 2022 12.155 1.655 6.659 – 20.469

Demonstração dos Fluxos de Caixa  
Exercícios Findos em 31 de Dezembro 

Em milhares de reais
2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes 
 do imposto de renda e 
  da contribuição social 10.629 38.853
Ajustes: Depreciação e amortização 10 10
 Juros e variações apropriados – 6
  Juros sobre clientes – (12)
  Juros sobre impostos – 18

10.639 38.869
Variações nos ativos e passivos
 Contas a receber de clientes e 
  demais contas a receber (118) (91)
 Tributos a recuperar 307 (28)
 Partes relacionadas 8 –
 Depósitos judiciais (542) (14.323)
 Fornecedores e outras obrigações 5 3
 Tributos a recolher 9 1.876
Caixa gerado pelas operações 10.308 26.306
 Imposto de renda e 
  contribuição social pagos (3.288) (1.158)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 7.020 25.148
Fluxos de caixa das atividades
 de financiamentos
Pagamento de juros 
 sobre capital próprio (1.200) (1.600)
 Pagamento de dividendos – (22.000)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos (1.200) (23.600)
Aumento líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa 5.820 1.548
Caixa e equivalentes de 
 caixa no início do exercício 1.549 1
Caixa e equivalentes de 
 caixa no final do exercício 7.369 1.549

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras  
em 31 de Dezembro de 2022 - Em milhares de reais

1. Informações gerais: 1.1 Contexto operacional: 
A 4F Arrendamentos S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado constituída 
em 28 de outubro de 2020 com sede na cidade de 
Matão, Estado de São Paulo. A Companhia tem 
como atividade preponderante a administração de 
bens móveis e imóveis próprios, incluindo direitos 
creditórios em geral, judiciais ou não judiciais; a 
locação, arrendamento e/ou a venda de bens imóveis 
próprios, urbanos e/ou rurais. A Companhia é 
diretamente controlada pelas acionistas pessoas 
físicas. As operações da Companhia são realizadas 
no contexto do Grupo Fischer (“Grupo”). A emissão 
dessas demonstrações financeiras foi autorizada 
pela Diretoria da Companhia e aprovada em 
Assembleia Geral Ordinária em 31 de janeiro de 
2023. 1.2 Base de preparação: As demonstrações 
financeiras foram preparadas e estão sendo 
apresentadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela 
administração na sua gestão. 2. Política de gestão 
de riscos financeiros: 2.1 Fatores de riscos 
financeiros: A Companhia está inserida na política 
de gestão de riscos financeiros do Grupo Fischer, o 
qual possui um departamento de tesouraria que 
centraliza a operacionalização da política, que 
orienta em relação a transações e requer a 
diversificação de transações e contrapartidas. Nos 
termos dessa política, a natureza e a posição geral 
dos riscos financeiros são regularmente monitoradas 
e gerenciadas a fim de avaliar os resultados e o 
impacto financeiro no fluxo de caixa. A política de 

gerenciamento de risco do Grupo Fischer foi 
estabelecida pelo Conselho de Administração e 
prevê a existência de um comitê de gerenciamento 
de risco. Nos termos dessa política, os riscos de 
mercado são protegidos quando é considerado 
necessário suportar a estratégia corporativa ou 
quando é necessário manter o nível de flexibilidade 
financeira. O Comitê de Gerenciamento de Risco 
auxilia a Diretoria Financeira a examinar e revisar 
informações relacionadas com o gerenciamento de 
risco, incluindo políticas significativas, procedimentos 
e práticas aplicadas no gerenciamento de risco.  
(a) Risco de mercado: (i) Risco com taxa de 
câmbio: Esse risco decorre de a possibilidade da 
Companhia vir a incorrer em perdas por causa de 
flutuações nas taxas de câmbio, que reduzam 
valores nominais faturados ou aumente valores 
captados no mercado. Em 31 de dezembro de 2022, 
a Companhia não possui saldos em moeda 
estrangeira. (b) Risco de crédito e análise 
qualitativa: O Grupo Fischer mantém políticas de 
gerenciamento de risco e a exposição a esse risco é 
constantemente monitorada. O risco de crédito 
decorre de caixa e equivalentes de caixa e depósitos 
em bancos e instituições financeiras. (c) Risco de 
liquidez: É o risco da Companhia não dispor de 
recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou volume entre os 
pagamentos e recebimentos previstos. O processo 
de gerenciamento das políticas de risco de liquidez 
também consiste na fixação de limites para 
contrapartes, na elaboração de cenários de estresse, 
revisão de estratégias e consistência da alocação de 
capital. A Companhia opera com um nível de liquidez 
considerado adequado às suas operações.

Diretoria
Ronaldo Marfori Sampaio

CPF nº 051.089.528-05
Nuno Sérgio Gomes Pereira Caldas

CPF nº 018.737.287-00
Marcelo Henrique Soares - Contador

CRC 1SP235476/O-3 - CPF nº 255.436.128-26

Voo da Gol de Salvador a SP tem 
briga generalizada entre passageiros
A confusão com tapas, puxões de cabelo e muita gritaria teria começado após uma passageira solicitar que 
outra cedesse seu lugar na janela pois estava acompanhada de uma criança com necessidades especiais.

Uma briga 
genera l i -
zada entre 
passagei-
ros causou 
atraso de 

cerca de uma hora na deco-
lagem de um voo da Gol, 
que seguia de Salvador, na 
Bahia, para Congonhas, em 
São Paulo. A confusão teria 
começado após uma pas-
sageira solicitar que outra 
cedesse seu lugar na janela 
pois estava acompanhada 
de uma criança com necessi-
dades especiais. Após tapas, 
puxões de cabelo e muita gri-
taria, 15 pessoas foram reti-
radas da aeronave. A Gol con-
firmou que os brigões não 
seguiram viagem.

Imagens que circulam 
em redes sociais mostram 
quando as mulheres tro-
cam tapas, xingamentos e 
puxam os cabelos uma das 
outras. Alguns homens ten-
tam separar a confusão sem 
sucesso. Os comissários de 
bordo intervêm e, mesmo 
com a ajuda de outros passa-
geiros, não conseguem con-
trolar os briguentos. Uma 
das mulheres chegou a sal-
tar sobre a poltrona para 
atingir outra passageira. Os 
envolvidos seriam de duas 
famílias numerosas que não 
se conheciam e apenas com-
partilhavam o voo.

Nas redes, pessoas que 
estavam no voo disseram 
que a confusão começou 
quando a mãe da criança 
com necessidades especiais 
pediu para trocar de lugar 
com uma passageira que 
estava na janela. A mulher 
teria concordado, mas após 
ocupar outro assento, ligou 
para o marido reclamando 
da situação com um xinga-
mento. A irmã da criança 
ouviu e teria iniciado a briga.

É possível ver nas ima-
gens que as pessoas estão 
com máscara, já que ainda 
vigora resolução da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitá-
ria (Anvisa) obrigando o uso 
do protetor facial em aero-
portos e no interior de avi-
ões.

Devido à confusão, a 
empresa aérea pediu apoio à 
Polícia Federal do aeroporto 
para a retirada dos passagei-
ros do avião. O voo G3 1659, 
com destino a Congonhas, 
em São Paulo, que deveria 
ter saído às 13h45, decolou 
por volta das 15 horas.

Conforme a Agência 
Nacional de Aviação Civil 
(Anac), nos casos de atraso 
a partir de uma hora, inde-
pendentemente do motivo, a 
companhia deve dar direito 
aos passageiros de se comu-
nicarem por internet ou tele-
fone, não havendo obrigação 
de outro tipo de assistência.

A concessionária do Aero-
porto de Salvador informou 
que as medidas necessárias 
em relação ao episódio foram 
tomadas pela Gol, compa-
nhia aérea responsável pelo 
voo, e pela Polícia Federal, 
que tem jurisdição sobre a 
área restrita do aeroporto. 
A reportagem entrou em 
contato com a PF e ainda 
aguarda retorno

Em nota, a Gol informou 
que as cenas dos vídeos que 
circulam nas redes sociais 
aconteceram antes da deco-
lagem do voo. “As pessoas 
envolvidas que protagoni-
zaram a cena de agressão 
foram desembarcadas e não 
seguiram viagem. A Compa-
nhia lamenta todo ato de vio-
lência e reforça que as ações 
realizadas pela equipe de 
tripulantes foram tomadas 
com foco na segurança, valor 
número 1 da Gol”, disse. 

VIOLÊNCIA

Reprodução

As famílias foram separadas por comissários de bordo da Gol e por outros passageiros que se meteram no meio da confusão para apartar a confusão

MPF recorre da decisão que 
deu aval para afundamento 
de sucata de porta-aviões

MEIO AMBIENTE

O Ministério Público Fede-
ral entrou com um recurso 
para anular a decisão da Jus-
tiça Federal em Pernambuco de 
permitir que a Marinha afunde 
a sucata do porta-aviões NAe 
São Paulo. O órgão alega, com 
base em uma nota técnica do 
Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama), que 
afundar a embarcação pode 
trazer riscos graves ao meio 
ambiente e à saúde pública em 
função da alta quantidade de 
substâncias tóxicas e cancerí-
genas que o ex-navio carrega.

No pedido, protocolado no 
Tribunal Regional Federal da 
5ª Região, o Ministério Público 
Federal pede que a Marinha 
suspenda o afundamento do 
NAe São Paulo, ao menos que 
apresente estudos que com-
provem que o naufrágio não 
provocará impactos ambientes 
relevantes. De acordo com o 
MPF, a embarcação possui 9,6 
toneladas de amianto, substân-
cia tóxica e cancerígena - proi-
bida no Brasil desde 2017 -, 
além de 644 toneladas de tintas 
“e outros materiais perigosos.”

O NAe São Paulo navega 
sem destino pela costa brasi-
leira desde que foi barrado de 
atracar nos portos nacionais 
e internacionais por carregar 
material tóxico. A Justiça Fede-

ral em Pernambuco já havia 
negado, na quarta-feira, limi-
nar do Ministério Público Fede-
ral que tentava impedir o afun-
damento do porta-aviões.

“O objetivo do MPF”, informa 
o órgão por meio de nota, “é 
evitar que a decisão precipitada 
de afundamento cause dano 
irreparável ao meio ambiente 
marinho, à saúde pública da 
população e consequências 
sanitárias irreversíveis”. Na 
ação, o Ministério Público pede 
para que a União faça estudos 
técnicos para definir a forma 
mais adequada de descartar 
o casco.

O juiz federal Ubiratan de 
Couto Maurício, da 9ª Vara da 
JFPE, que decidiu autorizou o 
descarte da embarcação, já 
havia argumentado de que 
“não é crível que a extensão 
do dano ambiental” do even-
tual afundamento não tenha 
sido considerada pela Marinha 
Brasileira.

O magistrado mencionou 
ainda que naufrágios e afun-
damentos em navios constru-
ídos antes da proibição da ins-
talação do amianto “não com-
prometeram o meio ambiente 
como suposto”, ainda que 
tenha havido algum dano. 
“Qualquer navio, construído 
até 2011, como a embarca-
ção de que se cuida, continha 

em sua estrutura considerável 
quantidade de material tóxico 
(amiato, etc)”, escreveu.

Em resposta, no recurso 
apresentado, o MPF afirma que 
a decisão judicial “não apre-
senta evidências técnico-cientí-
ficas de que o afundamento de 
outros navios construídos até 
2011 (caso do porta-aviões São 
Paulo), igualmente com grande 
quantidade de amianto, não 
tenha comprometido o meio 
ambiente”.

O MPF havia solicitado, em 
ação civil pública ajuizada na 
terça-feira, 31, a suspensão 
imediata do afundamento da 
sucata em águas brasileiras 
sem a apresentação de estu-
dos embasados que afastem o 
risco de contaminação ambien-
tal.

O casco tem 9,6 toneladas 
de amianto, além de 644,7 
toneladas de metais pesa-
dos em tinta, 3,4 toneladas 
de substâncias destruidoras 
da camada de ozônio e 10 mil 
lâmpadas fluorescentes com 
mercúrio. 

As informações constam no 
Inventário de Materiais Perigo-
sos (Inventory of Hazardous 
Materials, IHM), documento 
encomendado pela ex-pro-
prietária Sök e elaborado pela 
companhia norueguesa Grieg 
Green.
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COMPANHIA SECURITIZADORA
DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-GYRA

CNPJ/ME: 32.770.457/0001-71 - NIRE: 35.300.531.485
Edital de 1ª Convocação da Assembleia Geral de Debenturistas das 1ª, 2ª e 3ª Séries da 3ª Emissão

A COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-GYRA, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 2.365, 7º andar, Pinheiros, CEP 05407-003, inscrita no CNPJ/ME sob 
o nº 32.770.457/0001-71 (“Companhia” ou “Emissora”), vem convocar os titulares das debêntures simples, não con-
versíveis em ações, da espécie com garantia real, em 2 (duas) séries, para distribuição pública com esforços restritos, e 
1 (uma) série, para colocação privada da 3ª (terceira) emissão da Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures” e “Emis-
são”, respectivamente), nos termos do artigo 71 da lei 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S/A”), e da cláu-
sula 4 do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie com Garantia Real, em 2 (duas) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, e 1 (uma) Sé-
rie, para Colocação Privada da Companhia” (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Debentu-
ristas, a ser realizada em 22 de fevereiro de 2023, às 15h00, via vídeo conferência através da plataforma “Zoom”, 
conforme previsto no art. 127 e §2° do art. 124 da Lei das S/A, na cláusula 4.1 da Escritura e na Resolução CVM n° 81, 
de 29 de março de 2022 (“Assembleia”), a fi m de deliberarem sobre a seguinte e ordem do dia: (a) a prorrogação da 
Data de Vencimento das Debêntures da Segunda Série em 18 (dezoito meses), ou seja, para a nova data de 10 de junho 
de 2026 e a consequente alteração da defi nição prevista no Glosário da Escritura de Emissão e da cláusula 3.16.1; (b) 
a prorrogação da Data de Vencimento das Debêntures da Terceira Série em 18 (dezoito meses), ou seja, para a nova data 
de 10 de junho de 2026 e a consequente alteração da defi nição prevista no Glosário da Escritura de Emissão e da cláu-
sula 3.16.1; (c) a alteração do item (xiv) da Cláusula 3.29.4 da Escritura de Emissão, para prever que a vedação de fu-
são, cisão e incorporação ou troca de controle da Gyramais seja válida até a data de 10 de dezembro de 2024; (d)  a al-
teração da cláusula 5 (“5. Condições para Renegociação das CCBs inadimplidas”) do Anexo I do Contrato de Cobrança, 
para incluir a possibilidade de aumento da taxa original de CCBs que sejam obejto de renegociação, conforme avalia-
ção do Agente de Cobrança; (e) a alteração da subcláusula 5.1, da cláusula 5 (“5. Condições para Renegociação das 
CCBs inadimplidas”) do Anexo I do Contrato de Cobrança, para estipular a renegociação de CCBs inadimplidas em até 
36 (trinta e seis) meses do seu respectivo vencimento, respeitado o prazo de vencimento das Debêntures; e (f)  a auto-
rização ao Agente Fiduciário e à Companhia a tomar todos os atos necessários para refl etir as deliberações da presen-
te Assembleia nos documentos da Operação. A Emissora declara, desde já, que a prorrogação da Data de Vencimento 
das Debêntures da Segunda e Terceira Série, se aprovada, não impacta nas deliberações da Assembleia Geral de Deben-
turistas de 27 de setembro de 2022, que permanece ratifi cada. Os Debenturistas poderão se fazer representar na Assem-
bleia, através do envio dos seguintes documentos: (a) procuração com poderes específi cos, outorgada por instrumento 
público ou particular, no último caso com a fi rma do outorgante reconhecida em cartório, com orientação expressa de 
voto nos exatos termos da ordem do dia, caso o Debenturista se faça representar por procurador; e (b) documento de 
identidade do Debenturista, representante legal ou procurador presente. No caso de Debenturista pessoa jurídica, deve-
rão ser apresentados, adicionalmente, os seguintes documentos: (a) estatuto ou contrato social atualizado, devidamen-
te registrado no órgão de registro competente; (b) documento que comprove os poderes de representação, qual seja, 
ata de eleição do(s) representante(s) legal(is) presente(s) ou que assinou(aram) a procuração, se for o caso; e (c) em 
caso de fundo de investimento, o regulamento do fundo e os documentos referidos acima em relação ao seu adminis-
trador e/ou gestor, conforme o caso. Os Debenturistas poderão se fazer representar na Assembleia, nas formalidades 
mencionadas acima, ou solicitar ao Agente Fiduciário ou à Companhia, o Link para acesso remoto da Assembleia. Os 
instrumentos de mandato com poderes para representação na referida Assembleia deverão ser encaminhados: deve-
rão encaminhar, à Emissora e ao Agente Fiduciário, para os e-mails juridico.ops@vert-capital.com, ri@vert-capital.com 
e agentefi duciario@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias antes da realização a AGD. Na data de realização da Assem-
bleia, os Debenturistas deverão se apresentar com 30 (trinta) minutos de antecedência, munidos do respectivo docu-
mento de identidade, bem como, dos documentos originais previamente encaminhados por e-mail. O Debenturista po-
derá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a corres-
pondente instrução de voto à distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (qua-
renta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida 
e assinada pelo Debenturista ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assi-
naturas eletrônicas, com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência aci-
ma mencionada, e (iii) no caso de o Debenturista ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de 
procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos iniciados em maiúsculo 
possuem a respectiva defi nição prevista na Escritura de Emissão e nos demais Documentos da Operação.
São Paulo, 02 de fevereiro de 2023. COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS VERT-GYRA

Hospital e Maternidade Santa Joana S.A.
CNPJ nº 60.678.604/0001-13 - NIRE 35.300.100.654

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 01/01/2023.
1. Data, Hora e Local: 01/01/2023, 11:00 h, na sede social do Hospital e Maternidade Santa Joana S.A., 
Rua Doutor Eduardo Amaro, 225, SP/SP. 2. Aviso de Convocação: Não foram publicados editais de 
convocação, tendo em vista o comparecimento de todos os acionistas nesta assembleia, tudo de acordo 
com as disposições contidas no parágrafo 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. 3. Ordem do Dia: Leitura, 
discussão e votação de proposta da Diretoria relacionada com a Cisão Parcial da companhia com versão de 
bens imóveis para serem incorporados pela Amira Incorporações e Empreendimentos Imobiliários 
Ltda., com a consequente divisão do Capital Social desta companhia, tudo conforme estabelecido no 
Protocolo firmado em 23 de dezembro de 2022. 4. Presenças: Acionistas representando 100% das ações 
do capital social. Mesa: Dr. Eduardo Rahme Amaro - Presidente; Dr. Antonio Rahme Amaro - Secretário. 
5. Deliberações: Por unanimidade de votos, sem quaisquer restrições, reservas ou oposição de todos os 
acionistas, foi aprovado o Protocolo de Cisão Parcial e o Laudo de Avaliação, com a consequente divisão do 
Capital Social da companhia que passará de R$ 30.231.104,00 (Trinta Milhões, Duzentos e Trinta e Um Mil, 
Cento e Quatro Reais) para R$ 17.661.460,00 (Dezessete Milhões, Seiscentos e Sessenta e Um Mil, 
Quatrocentos e Sessenta Reais), com o consequente cancelamento de 12.569.644 (Doze Milhões, 
Quinhentos e Sessenta e Nove Mil, Seiscentos e Quarenta e Quatro) ações ordinárias e nominativas, no 
valor de R$ 1,00 (hum real) cada uma, sendo que 6.284.822 (Seis Milhões, Duzentos e Oitenta e Quatro Mil, 
Oitocentos e Vinte e Duas) ações no valor de R$ 1,00 (hum real) cada uma, no total de R$ 6.284.822 (Seis 
Milhões, Duzentos e Oitenta e Quatro Mil, Oitocentos e Vinte e Dois Reais) correspondente a 50,00% da 
totalidade do Capital Social, de titularidade do acionista, Iaeme Brasil Participações Ltda. e 6.284.822 
(Seis Milhões, Duzentos e Oitenta e Quatro Mil, Oitocentos e Vinte e Duas) ações no valor de R$ 1,00 (hum 
real) cada uma, no total de R$ 6.284.822 (Seis Milhões, Duzentos e Oitenta e Quatro Mil, Oitocentos e Vinte 
e Dois Reais) correspondente a 50,00% da totalidade do Capital Social de titularidade do acionista, Iabaie 
Brasil Participações Ltda. Em decorrência das deliberações o artigo 5º do Estatuto Social, passa a ter a 
seguinte redação: Artigo 5º - O Capital Social da companhia é R$ 17.661.460,00 (Dezessete Milhões, 
Seiscentos e Sessenta e Um Mil, Quatrocentos e Sessenta Reais) dividido em 17.661.460,00 (Dezessete 
Milhões, Seiscentos e Sessenta e Um Mil, Quatrocentos e Sessenta) ações ordinárias e nominativas no 
valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma. § 1º - As bonificações e dividendos serão distribuídos em 
razão do capital realizado. § 2º - A cada ação ordinária corresponderá um voto nas deliberações das 
Assembleias Gerais. § 3º - Os acionistas terão preferência para subscrição de ações nos aumentos do 
Capital Social na proporção das que possuírem. § 4º - A companhia poderá emitir ações preferenciais sem 
direito a voto, observados os limites legais. § 5º - As ações preferenciais não são conversíveis em ordinárias 
e vice-versa. Encerramento: Encerrados os trabalhos, aprovou-se a Ata. São Paulo, 01 de Janeiro de 2023. 
a) Dr. Eduardo Rahme Amaro - Presidente, Dr. Antonio Rahme Amaro - Secretário; b) Acionistas: Eduardo 
Rahme Amaro e Antonio Rahme Amaro. JUCESP nº 46.119/23-1 de 01/02/2023. Gisela Simiema Ceschin 
- Secretária Geral.

Legacy Securitizadora 
de Créditos Comerciais S.A.

CNPJ/ME nº 38.201.982/0001-52 - NIRE 35300554744
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 11/11/2022, às 10:00h

1. Data, hora e local: realizada no dia 11/11/2022, às 10:00h, na sede social da Legacy Securitizadora de 
Créditos Comerciais S.A., na Rua Leonardo Cerveira Varandas, nº 50, bloco 8, apto. 33, Paraíso do Morumbi, 
São Paulo/SP, CEP 05705-270 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: convocação dispensada em 
razão da presença da totalidade dos acionistas da Companhia. 3. Mesa: Vicente Guimarães Gueraldi 
(Presidente); Gabriel Augusto Silva Vieira (Secretário). 4. Ordem do dia: deliberar sobre a (i) alteração do 
número de Diretores da Companhia com a consequente alteração da redação do Parágrafo Primeiro da 
Cláusula X do Estatuto Social da Companhia; (ii) ratificação de atos praticados pelos Diretores da 
Companhia; e (iii) destituição e eleição de Diretores da Companhia. 5. Deliberações: foi decidido, por 
unanimidade de votos dos acionistas, sem quaisquer reservas ou ressalvas: (i) alterar a quantidade de 
Diretores da Companhia para até 2 Diretores e, consequentemente alterar a redação do Parágrafo Primeiro 
da Cláusula X do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula X 
(...). Parágrafo Primeiro. A Diretoria da Companhia é composta por até 02 (dois) membros, pessoas físicas, 
acionistas ou não, com o cargo de diretor sem designação específica, eleitos e destituíveis pela Assembleia 
Geral, para um mandato unificado de 02 (dois) anos, permitida a reeleição. (...)”; (ii) ratificar todos os atos 
praticados pelos Diretores desde 27 de julho de 2022 até a data desta Assembleia; (iii) destituir a Sra. 
Renata Aparecida Miranda Oliveira, brasileira, casada, analista administrativo, CPF nº 346.717.998-39, 
RG nº 403700668 SSP/SP, do cargo de Diretora sem designação específica da Companhia; e (iv) reeleger, 
para um mandato unificado de 2 (dois) anos, o Diretor da Companhia, o Sr. Gabriel Augusto Silva Vieira, 
brasileiro, casado, administrador, CPF nº 377.723.328-58, RG nº 43568598 SSP/SP, residente e domiciliado 
em Itapetininga/SP, com escritório na Rua Leonardo Cerveira Varandas, nº 50, bloco 8, apto. 33, Paraíso do 
Morumbi, São Paulo/SP, CEP 05705-270. O Diretor ora reeleito atende às condições de elegibilidade 
previstas nos artigos 146 e 147 da Lei nº 6.404/76, e toma posse de seu cargo conforme termo de posse e 
declaração de desimpedimento lavrados em livro próprio e arquivados na sede da Companhia. 
6. Encerramento: nada mais havendo a tratar, a ata foi lavrada na forma de sumário e aprovada por todos, 
conforme assinaturas nos livros próprios. A presença das assinaturas dos acionistas foi dispensada para a 
publicação desta ata. Mesa: Vicente Guimarães Gueraldi (Presidente); Gabriel Augusto Silva Vieira 
(Secretário). Acionistas Presentes: Vicente Guimarães Gueraldi e V. G. Gueraldi Consultoria e Assessoria 
Financeira. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Os signatários declaram que o presente 
documento é assinado por meio eletrônico, sendo consideradas válidas as referidas assinaturas eletrônicas 
feitas em plataforma digital, nos termos do art. 10, parágrafo 2º MP nº 2.200-2/2001. Os signatários 
reconhecem, de forma irrevogável e irretratável, a autenticidade, validade e a plena eficácia da assinatura 
por meio eletrônico, para todos os fins de direito, ficando convencionado que a data de assinatura será 
aquela aposta abaixo. São Paulo/SP, 11/11/2022. Mesa: Vicente Guimarães Gueraldi - Presidente; Gabriel 
Augusto Silva Vieira - Secretário. JUCESP nº 4.514/23-3 em 13/01/2023. Gisela Simiema Ceschin - 
Secretária Geral.

TK Logística do Brasil Ltda.
CNPJ nº 04.657.635/0001-17 - NIRE nº 35.217.118.592

Regulamento Interno
TK Logística do Brasil Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ nº 04.657.635/0001-17, 
com seu estabelecimento matriz situado à Avenida Paulista, nº 37 - 5º Andar, Sala 01 - Bairro Paraíso, no 
município de São Paulo, Capital do Estado de São Paulo, CEP: 01.311-902, registrada na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35.217.118.592 e Filial localizada na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rodovia Anhanguera km24+200, s/nº, Bairro Jardim Jaraguá, CEP 05275-000, inscrita no 
CNPJ sob o nº 04.657.635/0007-02, com registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 
nº 35.904.857.343, representada pelo seu Diretor Presidente, Sr. Koichi Enomoto, japonês, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade para Estrangeiros RNM nº F091340J 
DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, inscrito no CPF sob o nº 242.356.338-80, residente e domiciliado na Capital do 
Estado de São Paulo e com domicílio profissional na Avenida Paulista, nº 37 - 5º andar, Sala 01 - Bairro 
Paraíso, na Capital do Estado de São Paulo, CEP 01.311-902, ESTABELECER as normas que regerão sua 
atividade de armazenamento de mercadorias da seguinte forma: Capítulo 1 - Do Recebimento de 
Mercadorias: Artigo 1º - Serão recebidas em depósito apenas mercadorias nacionais e estrangeiras já 
nacionalizadas, em armazenagens executando serviços conexos: tais como, paletização e outros similares, 
praticando quaisquer atos pertinentes aos seus fins como armazenadora, guardando e conservando as 
aludidas mercadorias. Parágrafo único: Serviços acessórios serão executados, desde que possíveis, e não 
contrários às disposições legais. Artigo 2º- A juízo da direção, as mercadorias poderão ser recusadas nos 
seguintes casos: A- Quando não houver espaço suficiente para armazenamento; B- Se tratando de 
mercadoria de fácil deterioração; C- Se o acondicionamento for precário, impossibilitando a sua conservação; 
D- Se a mercadoria vier a prejudicar outras mercadorias já armazenadas, e/ou instalações; E- Se não vier 
acompanhada da documentação fiscal exigida pela legislação em vigor. Artigo 3º - Cessa a responsabilidade 
pelas mercadorias depositadas em caso de quebra de peso ou avarias por vícios ainda que ocultos, por 
alterações de qualidade proveniente da natureza do acondicionamento dos mesmos ou por decorrência de 
variações atmosféricas ou força maior. Artigo 4º - Os depósitos de mercadorias deverão ser feitos em ordem 
do depositante, seu procurador ou preposto dirigida à sua empresa que emita o documento especial 
denominado Recibo de Depósito, contendo quantidade, especificação, classificação, marca, peso e 
acondicionamento das mercadorias. Artigo 5º - As indenizações a quem couber de direito, prescreverão em 
três meses, contados da data em que as mercadorias foram ou deveriam ter sido entregues. Artigo 6º - O 
inadimplemento de pagamento de armazenagem acarretará vencimento antecipado do prazo de depósito, 
com adoção de procedimento previsto no Artigo 10 e Parágrafos do Decreto 1.102/1903. Condições 
Gerais: Os seguros, e eventualmente as emissões de Warrants, serão regidos pelas disposições de Decreto 
Federal nº 1.102 de 21 de Novembro de 1903; O pessoal auxiliar e suas obrigações, bem como o horário de 
funcionamento do armazém, e também os casos omissos serão observados rigorosamente pela legislação 
trabalhista e demais disposições legais vigentes e ainda pelos usos, costumes e praxes comerciais. São 
Paulo/SP, 06 de dezembro de 2022. Koichi Enomoto - TK Logística do Brasil Ltda. - Diretor Presidente. 
Tarifas remuneratórias para Armazéns Gerais: TK Logística do Brasil Ltda., sociedade empresária 
limitada, inscrita no CNPJ nº 04.657.635/0001-17, com seu estabelecimento Matriz situado à Avenida 
Paulista, nº 37 - 5º Andar, Sala 01 - Bairro Paraíso, no município de São Paulo, Capital do Estado de São 
Paulo, CEP: 01.311-902, registrada na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 
35.217.118.592 e Filial localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rodovia Anhanguera 
km24+200, s/nº, Bairro Jardim Jaraguá, CEP 05275-000, inscrita no CNPJ sob o nº 04.657.635/0007-02, 
com registro na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35.904.857.343, representada pelo 
seu Diretor Presidente, Sr. KOICHI ENOMOTO, japonês, casado, administrador de empresas, portador da 
Cédula de Identidade para Estrangeiros RNM nº F091340J DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, inscrito no CPF sob 
o nº 242.356.338-80, residente e domiciliado na Capital do Estado de São Paulo e com domicílio profissional 
na Avenida Paulista, nº 37 - 5 º andar, Sala 01 - Bairro Paraíso, na Capital do Estado de São Paulo,  
CEP 01.311-902, estabelece a tarifa remuneratória:  I - Armazenagem: Produtos/Mercadorias:  
Item- Serviço - Unidades - Carga Geral seca e unitizada em caixas, sacos, bags ou paletes,  
ditas empilháveis - Autopeças embaladas em caixa e/ou paletes - Resinas plásticas embaladas  
em sacos, bags e/ou paletes - Máquinas e peças acessórias embaladas em caixa, sacos e/ou  
paletes - Mercadorias diversas não empilháveis: 1 - Movimentação de Recebimento/Entrada 
MECANIZADA - (R$/palete) - 23,00 - 23,00 - 23,00 - 23,00 - 23,00; 2 - Movimentação de Recebimento/
Entrada MANUAL - (R$/ton) - 34,50 - 34,50 - 34,50 - 34,50 - 34,50; 3 - Armazenagem (cargas paletizadas) 
- (R$/palete x período) - 25,00 - 25,00 - 25,00 - 25,00 - 25,00; 4 - Armazenagem (cargas NÃO empilháveis) 
- (R$/m2 x período) - 37,50 - 37,50 - 37,50 - 37,50 - 37,50; 5 - Movimentação de Expedição/Saída 
MECANIZADA - (R$/palete) - 23,00 - 23,00 - 23,00 - 23,00 - 23,00; 6 - Movimentação de Expedição/Saída 
MANUAL - (R$/ton) - 34,50 - 34,50 - 34,50 - 34,50 - 34,50; 7 - Ad Valorem - (% x período) - 0,15% - 0,15% 
- 0,15% - 0,15% - 0,15%. Movimentação MECANIZADA - Toda movimentação de cargas unitizadas/
paletizadas com o emprego de equipamentos e movimentação de materiais (empilhadeiras e transpaleteiras);  
Movimentação MANUAL - Toda movimentação de cargas à granel, que demandem ação manual para 
cargas, descargas e deslocamentos; Fator de conversão - 300 Kg = 1 metro cúbico; Armazenagem - 
Faturamento aplicado sobre o valor de pico apurado, do período; Período - 15 dias. Memorial Descritivo 
Atual: Armazém Geral - Empresa - Matriz: TK Logística do Brasil Ltda.. CNPJ: 04.657.635/0001-17 - 
NIRE: 35.217.118-592. Endereço Matriz: Avenida Paulista, nº 37 - 5º andar, Sala 01 - Bairro Paraíso, no 
Município de São Paulo, Capital do Estado de São Paulo, CEP: 01.311-902. Empresa - Filial: TK Logística 
do Brasil Ltda.. CNPJ: 04.657.635/0007-02 NIRE: 35.904.857.343. Endereço Filial: Rodovia Anhanguera 
km24+200, s/nº, Bairro Jardim Jaraguá, Município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05275-000. 
Atividades e Capital Social: 52.11-7/01 Armazéns gerais - Emissão de Warrant. Filial com destaque de 
Capital no valor de: R$ 133.333,00 (Cento e Trinta e Três Mil, Trezentos e Trinta e Três Reais). Capacidade: 
A área de armazenagem do galpão é de 1.479,00 m2 (Metro Quadrado). E as instalações já se encontram 
aptas para recebimento das mercadorias. Área Destinada ao Recebimento: As docas tem área de 530,80 
m2 (Metro Quadrado); com suas instalações aptas para o recebimento de mercadorias. Áreas Administrativas/
Sanitários/Vestiários/Refeitório: As áreas designadas como administrativa/sanitários/vestiários/refeitório 
totalizam uma área total de 1.841,20 m2 (Metro Quadrado). Com suas instalações aptas para o recebimento 
dos funcionários e clientes. Comodidade: A unidade armazenadora apresenta condições satisfatórias no 
que se refere à estabilidade estrutural e funcional, com condições de uso imediato. Segurança: De acordo 
com as normas técnicas do armazém, consoante a quantidade e a natureza das mercadorias, bem como 
com os serviços propostos no regulamento interno e aprovados pelo profissional no laudo técnico. Natureza 
e Discriminação das Mercadorias: Serão recebidas em depósito apenas mercadorias nacionais  
e estrangeiras já nacionalizadas. (Conforme Regulamento Interno). Materiais de natureza metálica ou 
plástica de aplicação direta na montagem de produtos automotivos, e/ou na fabricação de produtos para 
montagem automotiva. Descrição Minuciosa dos Equipamentos do Armazém Conforme o Tipo de 
Armazenamento: Uma Empilhadeira: Modelo: Toyota RRE 160 - Retrátil; Capacidade de carga: 1.600 Kg; 
Elevação: 11.000 mm com deslocador; Combustível Elétrica; Pneu rodízios; Altura de elevação 11.000 mm, 
de altura do garfo abaixado 75 mm, largura da empilhadeira 1150 mm, comprimento sem os garfos 2.635 
mm. Uma Empilhadeira: Modelo: 8FGU18 Toyota; Capacidade: 1650kg; Elevação: 4000mm com deslocador; 
Combustível: GLP; Pneu Maciço; Altura de elevação 4.000 mm, altura do garfo abaixado 75mm, largura da 
empilhadeira 1150 mm, comprimento sem os gardos 2.635 mm. Uma Empilhadeira: Modelo: 7FG18 Toyota; 
Capacidade: 1500 kg; Elevação: 4700 mm com deslocador; Combustível: GLP; Pneu Maciço; Altura de 
elevação 4.800 mm, altura do garfo abaixado 75mm, largura da empilhadeira 1150 mm, comprimento sem 
os garfos 2.635mm. Uma Empilhadeira: Modelo: 7FGU30 FSV Toyota; Capacidade: 3000kg; Elevação: 4300 
mm com deslocador; Combustível: GLP; Pneu Maciço; Altura de elevação 4.300 mm, altura do garfo 
abaixado 75 mm, largura da empilhadeira 1150 mm, comprimento sem os garfos 2.635 mm. Quatro Paleteira 
Manual: Modelo: Paleteira Manual com capacidade para 1.000 kg; Quatro Niveladoras de Doca: Modelo: 
Plataforma Niveladora de Doca Frontal NBH-F 6000 - Hidráulica; Capacidade de carga: 6000 kg; 
Comprimento de mesa com a ponteira 2.500 mm; Comprimento de rampa: 2320 mm; Largura útil 2200 mm; 
Desnível máximo útil a 12,5%: 300mm; Desnível máximo negativo: 300mm. Operações e Serviços a  
que se Propõe: Armazenamento com serviços conexos: tais como paletização e outros similares, 
guardando e conservando as aludidas mercadorias. Descritivo das Operações e Serviços: Operação  
de Armazenamento e “Cros Docking”; Serviços logísticos de recebimento, acondicionamento, preparação  
e despacho; Inspeção de produtos. São Paulo/SP, 06 de dezembro de 2022. TK Logística do Brasil Ltda. 
- CNPJ: 04.657.635/0011-99 - Koichi Enomoto - Diretor Presidente - CPF: 242.356.338-80. JUCESP  
nº 44.098/23-6 em 27/01/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Usebens Seguros S.A.
CNPJ/MF nº 09.180.505/0001-50 - NIRE 35.300.393.171

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29/03/2022
A AGE da Usebens Seguros S.A., instalada com a presença de acionistas representando a totalidade do 
capital social, independentemente de convocação, presididas pelo Sr. Carlos Gustavo Zago e secretariadas 
pela Sra. Marcella Finimundi Verdi Zago, realizara-se às 10h do dia 29/03/2022, na sede de sua filial, na 
Avenida Anísio Haddad, nº 8001 - Torre Milan Norte - Sala 213 - Georgina Business Park, na cidade de São 
José do Rio Preto, SP/SP. I - Convocação: Dispensada a publicação do Edital de Convocação, tendo em 
vista a presença dos acionistas representando a totalidade do capital social, na forma do § 4º, do artigo 124, 
da Lei 6.404/76. II - Ordem do Dia: (1) Ratificar cargos e funções atribuídas aos Diretores da Companhia 
deliberadas na AGE de 30/03/2021; (2) Retificar cargos e funções atribuídas aos Diretores da Companhia 
deliberadas na AGE de 30/03/2021; (3) Comunicar a destituição do Sr. Pascoal Lemos Carrazzone, 
brasileiro, casado, diretor de empresa privada, CPF/MF nº 225.993.068-92, RG nº 26.291.042-1, residente e 
domiciliado na Avenida José Munia, nº 7475, casa 36, Bairro Vivendas, São José do Rio Preto/SP de todos 
os cargos que foi eleito na AGE de 30/03/2021 na Companhia, cujo mandato se encerraria em 31/03/2023; 
(4) Aprovar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021. Na 
conformidade da Ordem do Dia, e estando presente à Assembleia os administradores da Companhia, as 
seguintes deliberações foram tomadas, por unanimidade de votos, abstendo-se de votar os legalmente 
impedidos, quando exigido por lei: I - Deliberações Extraordinárias: (a) Ratificar a deliberação constante 
da AGOE de 30.03.2021, que elegeu e designou o Sr. Carlos Gustavo Zago, brasileiro, casado, empresário, 
RG nº 18.804.272-6, CPF/MF nº 157.562.998-40, para o cargo de Diretor Presidente, cujo mandato se 
estenderá até a AGO que vier a deliberar sobre as contas do exercício social a se encerrar em 31/12/2021. 
(b) Retificar a deliberação constante da AGOE de 30.03.2021, que elegeu e designou do Sr. Pascoal 
Lemos Carrazzone, brasileiro, casado, diretor de empresa privada, CPF/MF nº 225.993.68-92, RG nº 
26.291.042-1, para o cargo de Diretor Técnico. (c) Deliberar, por conseguinte, a eleição e designação do Sr. 
Carlos Gustavo Zago, brasileiro, casado, empresário, RG nº 18.804.272-6, CPF/MF nº 157.562.998-40, 
para o cargo Diretor Técnico, cujo mandato se estenderá até a AGO que vier a deliberar sobre as contas do 
exercício social a se encerrar em 31/03/2023. (d) Retificar a deliberação constante da AGOE de 30.3.2021, 
que elegeu e designou o Sr. Pascoal Lemos Carrazzone, brasileiro, casado, diretor de empresa privada, 
CPF/MF nº 225.993.68-92, RG nº 26.291.042-1, nos termos da Resolução CNSP nº 135/05, como 
responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento dos procedimentos atuariais previstos nas 
normas em vigor. (e) Deliberar, por conseguinte, a eleição e designação do Carlos Gustavo Zago, 
brasileiro, casado, empresário, RG nº 18.804.272-6, CPF/MF nº 157.562.998-40, nos termos da Resolução 
CNSP nº 135/05, como responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento dos procedimentos 
atuariais previstos nas normas em vigor, cujo mandato se estenderá até a AGO que vier a deliberar sobre as 
contas do exercício social a se encerrar em 31/03/2023. (f) Retificar a deliberação constante da AGOE de 
30.3.2021, que elegeu e designou o Sr. Pascoal Lemos Carrazzone, brasileiro, casado, diretor de empresa 
privada, CPF/MF nº 225.993.68-92, RG nº 26.291.042-1, nos termos do inciso II do artigo 1º da Circular 
SUSEP 234/2003, como responsável pela supervisão das atividades técnicas, englobando a elaboração de 
produtos, respectivos regulamentos, condições gerais e notas técnicas, bem como os cálculos que permitam 
a adequada constituição das provisões, reservas e fundos. (g) Deliberar, por conseguinte, a eleição e 
designação do Carlos Gustavo Zago, brasileiro, casado, empresário, RG nº 18.804.272-6, CPF/MF nº 
157.562.998-40, nos termos do inciso II do artigo 1º da Circular SUSEP 234/2003, como responsável pela 
supervisão das atividades técnicas, englobando a elaboração de produtos, respectivos regulamentos, 
condições gerais e notas técnicas, bem como os cálculos que permitam a adequada constituição das 
provisões, reservas e fundos, cujo mandato se estenderá até a AGO que vier a deliberar sobre as contas do 
exercício social a se encerrar em 31/03/2023. (h) Retificar a deliberação constante da AGOE de 30.03.2021, 
que elegeu e designou o Sr. Pascoal Lemos Carrazzone, brasileiro, casado, diretor de empresa privada, 
CPF/MF nº 225.993.68-92, RG nº 26.291.042-1, como diretor responsável pela contratação de 
correspondentes de microsseguro e pelos serviços por ele prestados, nos termos da Circular Susep 
442/2012. (i) Deliberar, por conseguinte, a eleição e designação do Carlos Gustavo Zago, brasileiro, 
casado, empresário, RG nº 18.804.272-6, CPF/MF nº 157.562.998-40, como diretor responsável pela 
contratação de correspondentes de microsseguro e pelos serviços por ele prestados, nos termos da Circular 
Susep 442/2012, cujo mandato se estenderá até a AGO que vier a deliberar sobre as contas do exercício 
social a se encerrar em 30/03/2023. (j) Retificar a deliberação constante da AGOE de 30.03.2021, que 
elegeu e designou o Sr. Pascoal Lemos Carrazzone, brasileiro, casado, diretor de empresa privada, CPF/
MF nº 225.993.68-92, RG nº 26.291.042-1, como responsável pela contratação e supervisão de 
representantes de seguros e pelos serviços por ele prestados, nos termos da Circular Susep 297/2013. (k) 
Deliberar, por conseguinte, a eleição e designação do Carlos Gustavo Zago, brasileiro, casado, 
empresário, RG nº 18.804.272-6, CPF/MF nº 157.562.998-40, como responsável pela contratação e 
supervisão de representantes de seguros e pelos serviços por ele prestados, nos termos da Circular Susep 
297/2013, cujo mandato se estenderá até a AGO que vier a deliberar sobre as contas do exercício social a 
se encerrar em 30/03/2023. (l) Ratificar a deliberação constante da AGOE de 30.03.2021, que elegeu e 
designou a Sra. Marcella Finimundi Verdi Zago, brasileira, casada, empresária, RG nº 21.863.257-5 e 
CPF/MF nº 159.381.218-33, nos termos da Circular SUSEP nº 249/04, como diretora responsável pelos 
controles internos previstos na Circular SUSEP nº 249/04, cujo mandato se estenderá até a AGO que vier a 
deliberar sobre as contas do exercício social a se encerrar em 30/03/2023. (m) Ratificar a deliberação 
constante da AGOE de 30.03.2021, que elegeu e designou a Sra. Marcella Finimundi Verdi Zago, 
brasileira, casada, empresária, RG nº 21.863.257-5 e CPF/MF nº 159.381.218-33, nos termos da Circular 
SUSEP 344/07, como responsável pelos controles internos específicos para a prevenção contra fraudes, 
cujo mandato se estenderá até a AGO que vier a deliberar sobre as contas do exercício social a se encerrar 
em 30/03/2023. (n) Retificar a deliberação constante da AGOE de 30.03.2021, que elegeu e designou o Sr. 
Carlos Gustavo Zago, brasileiro, casado, empresário, RG nº 18.804.272-6, CPF/MF nº 157.562.998-40, 
nos termos da Circular SUSEP nº 234/03, como diretor responsável pelo cumprimento do disposto na 
Circular SUSEP nº 612/2020 e nas demais regulamentações complementares. (o) Deliberar, por 
conseguinte, a eleição e designação da Marcella Finimundi Verdi Zago, brasileira, casada, empresária, 
RG nº 21.863.257-5 e CPF/MF nº 159.381.218-33, nos termos da Circular SUSEP nº 234/03, como diretora 
responsável pelo cumprimento do disposto na Circular SUSEP nº 612/2020 e nas demais regulamentações 
complementares, cujo mandato se estenderá até a AGO que vier a deliberar sobre as contas do exercício 
social a se encerrar em 30/03/2023. (p) Retificar a deliberação constante da AGOE de 30.03.2021, que 
elegeu e designou o Sr. Carlos Gustavo Zago, brasileiro, casado, empresário, RG nº 18.804.272-6, CPF/
MF nº 157.562.998-40, nos termos da Circular SUSEP nº 234/03, como diretor responsável pelo cumprimento 
do disposto na Lei nº 9.613/98. (q) Deliberar, por conseguinte, a eleição e designação da Sra. Marcella 
Finimundi Verdi Zago, brasileira, casada, empresária, RG nº 21.863.257-5 e CPF/MF nº 159.381.218-33, 
nos termos da Circular SUSEP nº 234/03, como diretora responsável pelo cumprimento do disposto na Lei 
nº 9.613/98, cujo mandato se estenderá até a AGO que vier a deliberar sobre as contas do exercício social 
a se encerrar em 30/03/2023. (r) Ratificar a deliberação constante da AGOE de 30.03.2021, que elegeu e 
designou o Sr. Rafael Barufi, brasileiro, casado, contador, CPF/MF nº 314.004.588-38, RG nº 40.964.452-3, 
para o cargo de Diretor Financeiro, cujo mandato se estenderá até a AGO que vier a deliberar sobre as 
contas do exercício social a se encerrar em 30/03/2023. (s) Retificar a deliberação constante da AGOE de 
30.03.2021, que elegeu e designou o Sr. Rafael Barufi, brasileiro, casado, contador, CPF/MF nº 
314.004.588-38, RG nº 40.964.452-3, para o cargo de diretor responsável pelas relações com a SUSEP nos 
termos da Circular SUSEP nº 234/03. (t) Deliberar, por conseguinte, a eleição e designação do Sr. Carlos 
Gustavo Zago, brasileiro, casado, empresário, RG nº 18.804.272-6, CPF/MF nº 157.562.998-40, para o 
cargo de diretor responsável pelas relações com a SUSEP nos termos da Circular SUSEP nº 234/03, cujo 
mandato se estenderá até a AGO que vier a deliberar sobre as contas do exercício social a se encerrar em 
30/03/2023. (u) Ratificar a deliberação constante da AGOE de 30.03.2021, que elegeu e designou o Sr. 
Rafael Barufi, brasileiro, casado, contador, CPF/MF nº 314.004.588-38, RG nº 40.964.452-3, como 
responsável pelas atividades de acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos 
de contabilidade, tais como aquelas previstas na Resolução CNSP nº 118/04, cujo mandato se estenderá 
até a AGO que vier a deliberar sobre as contas do exercício social a se encerrar em 30/03/2023. (v) Ratificar 
a deliberação constante da AGOE de 30.03.2021, que elegeu e designou o Sr. Rafael Barufi, brasileiro, 
casado, contador, CPF/MF nº 314.004.588-38, RG nº 40.964.452-3, como responsável pelo cumprimento da 
Resolução CNSP nº 143/2005, cujo mandato se estenderá até a AGO que vier a deliberar sobre as contas 
do exercício social a se encerrar em 30/03/2023. (w) Ratificar a deliberação constante da AGOE de 
30.03.2021, que elegeu e designou do Sr. Rafael Barufi, brasileiro, casado, contador, CPF/MF nº 
314.004.588-38, RG nº 40.964.452-3, como responsável pelo cumprimento da Resolução CNSP nº 
382/2020 e 383/2020, cujo mandato se estenderá até a AGO que vier a deliberar sobre as contas do 
exercício social a se encerrar em 30/03/2023. (x) Ratificar a deliberação constante da AGOE de 30.3.2021, 
que elegeu e designou o Sr. Rafael Barufi, brasileiro, casado, contador, CPF/MF nº 314.004.588-38, RG nº 
40.964.452-3, como responsável pelo cumprimento da Resolução CNSP nº 599/2020; 619/2020, cujo 
mandato se estenderá até a AGO que vier a deliberar sobre as contas do exercício social a se encerrar em 
30/03/2023. (y) Não instalar o Conselho Fiscal para o presente exercício social. (z) fixar para a Diretoria da 
Companhia, para no presente exercício social, uma remuneração anual e global de até R$ 2.000.000,00 
(dois milhões de reais), a ser distribuída entre os seus membros conforme estes decidirem entre si, em 
Reunião da Diretoria. II - Deliberações Ordinárias: (a) aprovar, sem reservas, as contas dos administradores 
e as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2021, documentos esses 
publicados no jornal “Diário Comercial” e no sítio do mesmo jornal, nas edições do dia 25/02/2022, tendo sido 
dispensada a publicação dos anúncios a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/76, conforme permitido 
pelo parágrafo 5º do mesmo artigo; (b) aprovar as seguintes destinações do lucro líquido do exercício 
encerrado em 31/12/2021, no montante total de R$ 3.786.389,61; (i) R$ 179.907,72, para a “Reserva Legal”, 
(ii) R$ 188.235,29 para pagamento de “Juros sobre Capital Próprio”, e (iii) R$ 170.912,33 para o pagamento 
de “dividendos obrigatórios aos acionistas”, conforme Estatuto Social; (c) aprovar e alocar o resultado 
líquido final, após o pagamento dos dividendos obrigatórios (5%) e a da Reserva Legal, no importe de R$ 
3.247.334,27 na conta “Outras Reservas de Lucros”. Os termos desta ata foram aprovados pelos acionistas 
presentes, que a subscrevem. São Paulo, 29/03/2022. (aa) Carlos Gustavo Zago, Presidente da Mesa; 
Marcella Finimundi Verdi Zago, Secretária da Mesa. Acionistas: p. Usebens Holdings Participação S.A. 
- [Carlos Gustavo Zago e Marcella Finimundi Verdi Zago]; Carlos Gustavo Zago. Confere com o original: 
Usebens Seguros S/A - Carlos Gustavo Zago; Usebens Seguros S/A - Marcella Finimundi Verdi Zago. 
JUCESP nº 25.365/23-0 em 18/01/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EBAC - Empresa Brasileira
de Artefatos de Concreto S/A

CNPJ/MF nº 47.404.603/0001-12 - NIRE nº 35.300.013.115

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária

Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem em AGE que realizar-se-á no dia 17/02/2023, às 11h,  

na Rua Gomes de Carvalho, 892, 12º Andar, Conjunto 126, Sala A, Vila Olímpia, SP/SP. Ordem do Dia:  

(i) Deliberar sobre a reeleição de Diretoria. 

São Paulo, 03/02/2023 - A Diretoria 

DREAM CAPITAL E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 23.122.766/0001-44 - NIRE 35.300.481.313

Ata da Assembleia Geral Extraordinária. 1. Data, Hora e Local de Realização: Realizada em 
01 de outubro de 2022, às 11:00 horas, na sede social da Dream Capital e Participações S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida Rio Amazonas, nº 371, Condomínio São Joaquim, no 
Município de Vinhedo, Estado de São Paulo, CEP: 13287-600. 2. Convocação: Dispensada a 
publicação de editais de convocação pela presença da totalidade dos acionistas da Companhia, 
na forma do disposto no §4º do artigo 124, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 
Sociedades por Ações”). 3. Presença: Presentes os acionistas titulares de ações representati-
vas da totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Pre-
sença de Acionistas e Lista de Presença constante do Anexo I desta ata. 4. Mesa: Os trabalhos 
foram presididos pelo Sr. Carlos Eduardo Jocionis e secretariado pela Sr.ª Michele Cuchi Jocionis.
5. Ordem do Dia: 5.1. Deliberar sobre o Protocolo e Justificativa de Cisão Parcial da Companhia, 
seguida de incorporação da parcela cindida por Four Participações Ltda., inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 48.236.741/0001-00 (“Incorporadora”). 5.2. Ratificar a nomeação da empresa especiali-
zada, Planners Auditores Independentes, inscrita no CNPJ/MF 58.799.685/0001-68, inscrita no 
Conselho Regional de Contabilidade - CRC 2SP 14.712/O-2 e inscrita na Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM 11.398, situada na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 2393 - 5º andar - Conjunto 
52 - Jardim Paulista CEP 01401-000 - São Paulo/SP, para avaliação do patrimônio líquido da 
Companhia; 5.3. Deliberar sobre o laudo de avaliação do patrimônio líquido da Companhia elabo-
rado pela empresa acima mencionada; 5.4. Deliberar sobre a cisão parcial da Companhia, com 
consequente incorporação da parcela cindida pela Incorporadora; e 5.5. Caso seja aprovada 
a cisão, deliberar sobre a redução do capital social da Companhia, em montante equivalente 
ao valor contábil da parcela cindida. 6. Deliberações: Os acionistas, por unanimidade de votos, 
decidiram aprovar as matérias abaixo: 6.1. Aprovar o Protocolo e Justificativa de Cisão Parcial e 
Incorporação da Companhia seguida de incorporação da parcela cindida por Four Participações 
Ltda, sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 48.236.741/0001-00, com 
seus atos constitutivos devidamente registrados na Junta Comercial de São Paulo, sob NIRE nº 
35.260.026.785, com sede na Avenida Rio Amazonas, 371, Condomínio São Joaquim, Vinhedo/
SP, CEP: 13287-600, constante do Anexo II desta ata, ficando ratificadas, ainda, as condições 
abaixo: (a) Critério de Avaliação. O critério a ser utilizado para a avaliação do patrimônio líquido da 
Companhia a ser incorporado pela Incorporadora é o valor escriturado nos registros contábeis 
da primeira, com base em balanço patrimonial levantado em 30 de setembro de 2022 (“Data- 
Base”), o qual consta do anexo I do protocolo e justificativa. (b) Composição da Parcela Cindida. A 
parcela cindida a ser vertida para a Incorporadora é composta pelos ativos e passivos decorren-
tes do investimento realizado pela Immobiliare Empreendimentos Imobiliários Ltda., socieda-
de empresária inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.807.431/0001-05, com sede na Alameda Guarujá, 
nº 753, Bairro Jardim Paulista, no município de Vinhedo, Estado de São Paulo, CEP 13280-001, 
com seu contrato social constitutivo registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JU-
CESP, sob o NIRE 35.229.313.999, conforme balanço patrimonial levantado na Data-Base. (c) 
Variações Patrimoniais. As eventuais variações patrimoniais que se verificarem individualmente 
nos ativos e passivos vertidos para a Incorporadora entre a Data-base do balanço (30/09/2022) 
e a data efetiva da aprovação da cisão parcial seguida de incorporação, acompanharão o ativo 
e o passivo correspondente vertido. De outro lado, o restante da variação patrimonial no aludido 
período, incluindo-se a decorrente do resultado da empresa cindida no período, serão reconhe-
cidas pela Companhia. (d) Não Solidariedade. A Incorporadora, em função da cisão parcial da 
Companhia, apenas se responsabilizará pelas obrigações que lhes forem transferidas, sem qual-
quer solidariedade com a Companhia em qualquer outra obrigação desta, conforme faculdade 
atribuída no parágrafo único, do artigo 233, da Lei nº 6.404/76. (e) Redução do Patrimônio Líquido 
da Companhia. O patrimônio líquido da Companhia será reduzido em montante equivalente ao 
valor da parcela cindida, conforme item 6.5 desta ata. (f) Aumento de Capital Social da Four Par-
ticipações. Em decorrência da incorporação o capital social da Incorporadora será aumentado 
no mesmo montante equivalente ao valor da parcela cindida da Companhia, mediante celebração 
de competente instrumento de deliberação social pelos sócios da referida sociedade. 6.2. Aprovar 
e ratificar a nomeação da empresa especializada, Planners Auditores Independentes, inscrita 
no CNPJ/MF 58.799.685/0001-68, inscrita no Conselho Regional de Contabilidade - CRC 2SP 
14.712/O-2 e inscrita na Comissão de Valores Mobiliários - CVM 11.398, situada na Avenida Bri-
gadeiro Luís Antônio, 2393 - 5º andar - Conjunto 52 - Jardim Paulista CEP 01401-000 - São Paulo/
SP, que procedeu à elaboração do laudo de avaliação da Companhia, apurado de acordo com 
seu valor contábil, com base no Balanço Patrimonial levantado em 30 de setembro de 2022. 6.3. 
Aprovar o laudo de avaliação do patrimônio líquido da Companhia elaborado pela empresa acima, 
o qual passa a constar do Anexo III desta ata. 6.4. Aprovar a cisão parcial da Companhia, com 
consequente incorporação da parcela cindida pela Four Participações, cisão esta composta pe-
los ativos e passivos decorrentes do investimento realizado na Immobiliare Empreendimentos 
Imobiliários Ltda., sociedade empresária inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.807.431/0001-05, com 
sede na Alameda Guarujá, nº 753, Bairro Jardim Paulista, no município de Vinhedo, Estado de 
São Paulo, CEP 13280-001, com seu contrato social constitutivo registrado na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo - JUCESP, sob o NIRE 35.229.313.999, ficando autorizada e aprovada a 
transferência das 2.579.859 (dois milhões, quinhentas e setenta e nove mil, oitocentas e cinquen-
ta e nove) quotas sociais, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, detidas pela Companhia, para 
a Incorporadora. 6.5. Em razão da aprovação da cisão parcial, aprovar a redução do capital social 
da Companhia, passando dos atuais R$ 21.996.304,01 (vinte e um milhões, novecentos e noventa 
e seis mil, trezentos e quatro reais e um centavo) para R$ 19.416.445,01 (dezenove milhões, 
quatrocentos e dezesseis mil, quatrocentos e quarenta e cinco reais e um centavo), com uma 
redução, portanto, de R$ 2.579.859,00 (dois milhões, quinhentos e setenta e nove mil, oitocentos 
e cinquenta e nove reais), sem cancelamento de ações. 6.6. Em razão da aprovação da redução 
do capital social da Companhia, os Acionistas aprovam a alteração do artigo 5º do Estatuto Social, 
o qual passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Sociedade é 
de R$ 19.416.445,01 (dezenove milhões, quatrocentos e dezesseis mil, quatrocentos e quarenta 
e cinco reais e um centavo), totalmente subscrito e integralizado, sendo dividido em 21.340.766 
(vinte e um milhões, trezentas e quarenta mil, setecentas e sessenta e seis) ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal.”  7. Assinaturas Eletrônicas: Os Acionistas aprovaram a assi-
natura da presente ata e seus anexos em formato eletrônico, de modo que as partes reconhecem 
a veracidade, autenticidade, integridade, validade e eficácia deste instrumento e seus termos, 
em formato eletrônico e/ou assinado pelas partes por meio de certificados eletrônicos, ainda que 
sejam certificados eletrônicos não emitidos pela ICP-Brasil. 8. Esclarecimentos Finais: Os Acio-
nistas autorizam os administradores da Companhia a praticarem todos os atos necessários ao 
cumprimento das deliberações ora tomadas. 9. Encerramento: Nada mais havendo sido tratado, 
foi a presente ata lavrada, aprovada pela totalidade dos Acionistas da Companhia e assinada pelo 
Presidente e por mim, Secretário. Certifico que é cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. 
São Paulo, 01 de outubro de 2022. Mesa: Carlos Eduardo Jocionis - Presidente; Michele Cuchi 
Jocionis - Secretário. Jucesp nº 661.439/22-7 em 21/11/2022.

FLEXCOAT PRODUTOS AUTO-ADESIVOS S/A
CNPJ/ME nº 48.062.707/0001-59 - NIRE 35300352831

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 23 de dezembro de 2022. 1. Data, Hora 
e Local: Realizada no dia 23 de dezembro de 2022, às 10h00 horas, na sede social da Flexcoat 
Produtos Auto-Adesivos S/A (“Companhia”), na cidade de Louveira, Estado de São Paulo, na Rua 
Pedro Bassi, nº 576, Santo Antônio, CEP 13290-000. 2. Convocação e Presença: Fica dispensada 
a convocação, nos termos do artigo 124, § 4° da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 
(“Lei das S.A.”), conforme alterada, em decorrência da presença das acionistas representando a 
totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas 
da Companhia. 2.1. Mesa: Sr. Guilherme Vieira da Silva, Presidente, designado pelas acionistas; 
e a Sra. Bianca Reis de Oliveira, Secretária. 3. Ordem do Dia: Examinar e deliberar a respeito da 
seguinte ordem do dia: (i) aprovar a celebração do Contrato de Venda (Agreement of Sale) pela 
Companhia, na qualidade de vendedora, com a Technicote, INC., na qualidade de compradora, 
referente à venda das máquinas KROENERT 2 laminadora (meters tandem coater) e 2008 
KAMPF SLITTER 2 (meters) nos termos negociados entre as partes (“Contrato”); e (ii) autorizar 
a Diretora da Companhia, Sandra Abate Murcia, e/ou procuradores da Companhia a tomarem 
todas as providências, a praticarem todos os atos e a celebrarem todos e quaisquer documentos 
necessários para a formalização e efetivação do Contrato. 4. Deliberações: Submetidas à 
discussão e em seguida à votação, as matérias previstas na Ordem do Dia foram aprovadas, 
de forma unânime, pelas acionistas da Companhia, sem qualquer restrição. 5. Encerramento 
e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso, e como ninguém se manifestou, foram suspensos os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, em forma de sumário, conforme aprovado pelas acionistas da 
Companhia, nos termos do artigo 130, §1º da Lei das S.A., que, lida e achada conforme, foi por 
todos os presentes assinada. Louveira, 23 de dezembro de 2022. Mesa: Guilherme Vieira da 
Silva - Presidente; Bianca Reis de Oliveira - Secretária. Acionistas: p. MULTI-COLOR BRAZIL 
HOLDINGS LTDA. Sandra Abate Murcia; p. DREAM CAPITAL E PARTICIPAÇÕES S/A. Sandra 
Abate Murcia. Jucesp nº 1.005.897/22-0 em 30/12/2022.

J&T Express Brazil Ltda.
CNPJ nº 42.584.754/0001-86 - NIRE 35.237.415.070

 Edital de Convocação
Sede Social: Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera 
One Commercial, CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. A Administração da 
J&T EXPRESS BRAZIL LTDA. (“Sociedade”), nos termos do Parágrafo 3º do artigo 1.152 e Caput do 
artigo 1.074 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), convoca os sócios da Sociedade 
para a Reunião dos Sócios, que será realizada na sede social da Sociedade, localizada na Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, cj. 51, Torre 3, Setor B, Condomínio Thera One Commercial, 
CEP 04571-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em primeira convocação, no dia 
13 de fevereiro de 2023, às 10:00h, e em segunda convocação no mesmo local e data às 11:00h, 
para tratar da seguinte ordem do dia: (i) Deliberar sobre a abertura de novas filiais da Sociedade, a 
serem instaladas nos seguintes endereços: (a) Município de Senhor do Bonfim, Estado da Bahia, na 
Rodovia BA 220, nº 796, Santos Dumont, CEP 48970-000; (b) Município de Alagoinhas, Estado da Bahia, 
na Avenida José Luis dos Santos, S/N, Alagoinhas Velha, CEP 48007-334; (c) Município de Camaçari, 
Estado da Bahia, na Rua José Nunes de Matos, nº 127, Centro, CEP 42800-003;(d) Município de São 
João Del Rey, Estado de Minas Gerais, na Avenida Trinta e Um de Março, nº 1346, Loja C, Colônia do 
Marçal, CEP 36302-016; (e) Município de Caratinga, Estado de Minas Gerais, na Avenida João Caetano 
Nascimento, nº 1582, Limoeiro, CEP 35300-104; (f) Município de Paracatu, Estado de Minas Gerais, na 
Rua Ouro, nº 87, Amoreiras II, CEP 38608-248; (g) Município de Pato Branco, Estado do Paraná, na Rua 
Caramuru, nº 1390, Loja 01, Trevo da Guarany, CEP 85501-356; (h) Município de Formiga, Estado de 
Minas Gerais, na Rua Quintino Bocaiuva, nº 250, Centro, CEP 35570-084; (i) Município de Barreirinhas, 
Estado do Maranhão, na Avenida Rodoviária, S/N, Quadra 0002, Cidade Nova, CEP 65590-000;  
(j) Município de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais, na Rodovia Rodrigo Melo Franco de Andrade, 
nº 1000, Nossa Senhora do Carmo, CEP 35400-452; (k) Município de Ibotirama, Estado da Bahia, na 
Rua Otavio Mangabeira, nº 541-C, Galpão: Galpão, São Francisco, CEP 47520-000; (l) Município de 
Ipirá, Estado da Bahia, na Rua Castro Alves, nº 15, Sítio Castro Alves, CEP 44600-000; (m) Município 
de Cornélio Procópio, Estado do Paraná, na Avenida Alberto Carazzai, nº 616, Sala 02, Vila Ipiranga,  
CEP 86300-000; (n) Município de Janaúba, Estado de Minas Gerais, na Rua Cirilo Barbosa, nº 809, São 
Gonçalo, CEP 39445-027; (o) Município de Bocaiuva, Estado de Minas Gerais, na Avenida Empresarial 
Juscelino Kubstchek de Oliveira, nº 561, Zumbi, CEP 39390-000; (p) Município de Governador Valadares, 
Estado de Minas Gerais, na Rua Afonso de Pena, nº 3883, Centro, CEP 35010-002; e, (q) Município 
de Irati, Estado do Paraná, na Avenida Nossa Senhora de Fátima, nº 150, Térreo, CEP 84500-009;  
(ii) Alterar o endereço da Filial inscrita no CNPJ/MF sob o nº 42.584.754/0002-67e NIRE 35906276623, 
localizada no Município de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida Gulpê, nº 9791, Galpão: Módulo, 
Jardim Belval, CEP 06422-120, para o mesmo Município de Barueri, Estado de São Paulo, na Avenida 
Gulpê, nº 9791, Módulos 01, 02, escritório 103, e Modelo 3, Jardim Belval, CEP 06422-120; (iii) Autorizar 
os administradores e/ou os procuradores da Sociedade a tomarem todas as providências e a assinarem 
todos e quaisquer documentos necessários para a formalização das resoluções no item acima.

São Paulo - SP, 04 de fevereiro de 2023. QIANG WANG - Diretor Presidente

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS 
RELEVANTES E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL, 

FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE 
OU NOS CONSULTE
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